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TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL" 


«Algumas das questões fundamentais do 
trabalho e da assistência social», deveria 
antes intitular-se êste artigo; porque não é 
possível a dentro dos seus apertados limites 
ir além do mero enunciado, de um esfuma- 
díssimo esbôço, de muito poucas dessas 
questões... 

O tema é tão largo que não pode deixdE 
de ser excessivamente vago. Mas confesso 
que fiz de propósito. Porque o meu objectivo 
não é estudar qualquer problema: é chamar 
a atenção pública para um punhado déles, 

Não é a primeira vez que o faço, de resto. 

E com a insistência nesta pregação pre- 
dilecta não quero dizer que se não tenham 
feito progressos consideráveis nos dez anos 
últimos de política corporativa. Mas o pro- 
blema é dos tais que nem por muito estu- 
dados se deixam possuir totalmente, dada a 
complexidade dos seus termos e a constante 
variação de numerosos déles. 

Surgem a cada passo novas feições, as 
circunstâncias mudam de dia para dia, a 
rotina é mais poderosa que o estfôrço refor- 
mador, os interêsses criados apegam-se a 
formas suícidas de egoísmo, o amor da 
ganância sufoca as vozes da consciência e 
do bom senso, e é freqiiente assistirmos 
a impressionantes retrocessos do espírito 
social, sem embargo de se manterem bem 
claros os imperativos das leis, e de serem 


E 
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ainda mais categóricas do que dantes as 
directivas governamentais. 

Ora nós temos de prosseguir na realização 
do programa adoptado, e temos de pros- 
seguir cada vez com maior energia. O que 
se fêz até aqui constitui mero prólogo do 
que está por fazer. À tarefa desta geração é 
elevar e dignificar os trabalhadores por- 
tugueses eri iando-lhes as condições mate- 
riais e a situação moral a que têm jús. 
O que interessa não é proclamar o povo 
soberano e deixá-lo à mercé de uma centena 
de agitadores que perturbe à vontade a 
existência do país. Se a palavra democracia 
pode tomar um sentido depurado, será êste: 
— justiça sem distinção de classes mas o 
govêrno em benefício dos mais fracos e mais 
desprotegidos. Contrabalançar com o poder 
político a terrível influência do dinheiro e 
amparar na ascensão necessária os que só 
têm de seu a fôórça do trabalho, eis o que se 
me afigura ser a missão social do Estado 
no nosso tempo, 

Missão que o Estado não poderá desem- 
penhar cabalmente sem a colaboração de 
um escol e sem a adesão da massa, Missão 
que urge levar a cabo, com o máximo de 
intensidade e de recursos. Missão em que 
todos nós havemos de cooperar de boa von- 
tade num espírito sincero de solidariedade 
nacional e humana, e cujo alcance justifica 


(!) Excerpto de uma conferência realizada na Sociedade de Geografia de Lisboa, 
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a quebra inexorável de tôdas as resistências, 
venham donde vierem e onde quer que se 
produzam, 


* 
* * 


É que a-pesar do muito que se tem dito, 
escrito e feito, não está ainda suficiente- 
mente arreigada em nós a idéia do valor 
humano do trabalho e da valorização social 
do trabalhador. 

Não nego a importância do capital; nem, 
quando falo no trabalho, me quero referir 
exclusivamente ao que se traduz em esfôrço 
físico — pois nunca poderia deixar de aceitar 
a superioridade do labor intelectual, 

Mas o capital é constituído por coisas, 
matéria elaborada cujo valor resulta da 
utilidade que dela deriva para os homens. 
Ao passo que o trabalho representa a 
própria participação directa, pessoal, do 
homem nas actividades produtivas. 

E o próprio homem que está em causa 
quando se considera o trabalho. O homem 
e as leis da sua vida moral. O homem e a 
reacção contra as necessidades da Natureza, 
O homem e o seu triunfo sôbre o meio 
cósmico. O homem e o seu desejo de con- 
quista de horizontes novos. O homem, a sua 
precisão de viver, a sua integração familiar, 
a sua aplicação a um fim útil, a sua justifi- 
cação na existência ! 

Considerar o trabalho independentemente 
de quem o presta; tratar o trabalho como 
uma coisa em si, abstraindo das condições 
individuais e familiares do trabalhador; 
tarifar o trabalho como qualquer merca- 
doria em regime de livre concorrência ao 
sabor da oferta e da procura, — eis o que o 
nosso tempo já não admite, eis aquilo contra 
que a consciência contemporânea aberta- 
mente se revolta ! 

Os problemas do trabalho são problemas 
do homem, Com êste espírito têm de ser 
considerados e resolvidos na certeza de que 
o homem, a-pesar-de tôdas as suas malda- 
des e loucuras e da sub-avaliação que em 
certas épocas de extermínio em massa parece 
fnzer de si próprio, é ainda a mais nobre 
criação terrena, animada por uma centelha 
de espírito fonte do seu orgulho e da sua 
perdição, mas que contudo mereceu ser redi- 
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mida por um sacrifício do próprio Deus 


humanado. 


* 
* * 


É, pois, à luz do seu significado moral 
que devemos considerar o trabalho na vida, 

Dizem que a multiplicação das máquinas 
e a intensificação da sua capacidade pro- 
dutiva conduzirão dentro em pouco a tal 
facilidade de esfôrço e superabundância de 
produção que bastarão aos homens uma ou 
duas horas de trabalho diário para déle 
colherem o suficiente à subsistência, 

Não sei se a profecia se efectivará. 
O homem é insaciável, capaz de inventar 
cada vez mais necessidades de modo que 
nunca se considere satisfeito com o que tem, 
Mas se porventura essa estabilização acon- 
tecesse e o progresso puzesse à disposição 
de cada homem a energia quási infinita dos 
seus escravos mecânicos permitindo-lhe a 
vida fácil de senhor sem cuidados, creio 
que a Humanidade, longe de ganhar, per- 
deria muito. 

Uma ou duas horas de trabalho diário 
por necessidade! Seria magnífico se todos 
os homens soubessem depois empregar as 
suas folgas em trabalhos voluntários onde 
apurassem a cultura intelectual e moral, 
dessem largas à imaginação, exprimissem 
em obras de arte o sentimento estético, ma- 
nifestassem o génio inventivo e compensas- 
sem pela manufactura livre e amorável de 
coisas úteis ou inúteis a monotonia da vigi- 
lância das máquinas padronizadas em que 
apenas se realiza uma pequena parcela do 
mais simples acto de produção. 

Nessa sociedade ideal ficariam horas de 
sobra para a educação física, para os espec- 
táculos, para as viagens, para tudo o que 
parece embelezar e aligeirar a vida do homem 
na terra... 

Simplesmente... que grau de perfeição 
teríamos de supor em todos os homens! 
E um lindo romance mesmo para o ano 
9.000 e que parece arriscado supor reali- 
dade exequível e próxima ! 

OQ trabalho voluntário —isto é, não im- 
posto pela necessidade de ganhar meios de 
subsistência ou pela ambição do enriqueci- 
mento ou do renome — é querido por muito 


raras pessoas, e é praticado regularmente 
por muito menos ainda. É o bom aproveita- 
mento dos ócios do trabalhador é tão difícil 
que chega a constituir, nos nossos dias, 
verdadeiro problema social e até problema 
de govêrno e administração pública ! 

Decerto com a educação do operário se 
poderá conseguir muito: mas essa educação 
actuará lentamente, e o homem, sendo edu- 
cável, não é sempre corrigível de todos os 
defeitos, tendências ou hábitos pela educa- 
ção. 

O trabalho não é só necessidade económica: 
é também necessidade espiritual, e até um 
eficacíssimo processo de higiéne física e 
mental, Por isso um mundo de ociosos não 
ofereceria a amável paisagem da Arcádia, 
com ternos rebanhos e lânguidas donzelas 
a escutar o murmúrio das flautas tangidas 
no silêncio dos montes à luz desmaiada do 
sol pôr. Creio antes que o tumulto e a 
guerra, os ódios, as invejas e os ciúmes, os 
vícios e as devassidões semeariam mais do 
que nunca de ruínas materiais e morais éste 
planeta que a nossa insânia tantas vezes tem 
já revolvido e procurado tornar inhabitá- 
vel... 

O trabalhador carece de ter Ócios, isso é 
indiscutível. Já vai longe o tempo em que 
a exigência do dia de oito horas soava aos 
ouvidos dos governantes e dos patrões como 
ousada reivindicação proletária. 

À verdade é que os longos dias de traba- 
lho prejudicam a saúde do trabalhador, 
fatigam-no além das suas possibilidades e 
embrutecem-no, determinando assim uma 
baixa produtividade. Não só em cada dia o 
operário vai deminuindo a sua produção à 
medida que se vai cansando, como a acumu- 
lação da fadiga não compensada de uns dias 
para os outros conduz a resultados semanais 
inferiores ao que poderiam ser num regime 
racional de trabalho. 

Um horário bem organizado e uma bem 
estudada distribuição dos repousos ao longo 
do dia e da semana não só aumenta a pro- 
dutividade do trabalho, como melhora a 
disciplina, evita as distracções, os passeios, 
os pretextos de ausência, e tem influência 
considerável na prevenção dos acidentes 
profissionais. 


Se em determinadas circunstâncias neces- 
sidades imperiosas da vida nacional ou a 
carência de mão de obra especializada levam 
a consentir horários superiores a oito horas, 
é todavia para desejar que se procure no 
interêsse da pessoa do trabalhador, mas 
também no interêsse geral da produção e 
do País, reconduzir o regime do trabalho, 
quanto antes, ao seu modo normal. 

De resto impõe-se que entre nós se desen- 
volvam e multipliquem os estudos de fisio- 
logia e de psicologia aplicadas ao trabalho 
humano nas suas diversas especializações 
profissionais, pois só talvez assim possamos 
convencer muitas pessoas presas a invete- 
rados preconceitos ou fiéis a velhas rotinas 
de que nem tudo o que é novo ou foi recla- 
mado pelas massas operárias, é forçosa- 
mente de regeitar. 

Horário de trabalho que não absorva e 
esgote os trabalhadores, na base máxima 
das quarenta e oito horas semanais na in- 
dústria. Descanso semanal obrigatório. Fé- 
rias pagas. Tudo velhas reivindicações hoje 
acolhidas na legislação portuguesa e que 
hão-de generalizar-se e aperfeiçoar-se cada 
vez mais. 

Estes Ócios têm porém de ser convenien- 
temente preenchidos. Porque, se o não forem, 
o operário desocupado ou procura nas taber- 
nas as delícias do paraíso artificial que o 
vinho cria por pouco dinheiro, ou implica 
com a família, os patrões, os vizinhos, os 
amigos e... a polícia. 

No campo, 0 homem da terra está habi- 
tuado às inacções forçosas, resultantes do 
ritmo dos tempos ou dos caprichos das 
intempéries. E com paciência preenche os 
espaços entre duas fainas, ocupando-se em 
labores caseiros ou esperando na muda con- 
templação dos horizontes a ocasião propícia 
para recomeçar. À regularidade da vida, a 
serenidade do ambiente, o estímulo forte do 
ar e do sol — poupam mais os nervos do que 
a fábrica e a oficina. E mesmo assim o tras 
balho rural carece das suas distracções, tem 
de ser cortado por expansões alegres que 
proporcionem a evasão dos cuidados mor- 
tificadores e o retemperamento das energias 
quebradas. Nos próprios ciclos da produção 
agrícola se inseriram por isso os actos 
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festivos, como as desfolhadas e as vindimas 
com seu rito e cancioneiro tradicionais. E a 
espiritualizar de vez em quando esta irrepri- 
mível necessidade de desvio dos duros 
cuidados quotidianos, o culto dos santos 
justifica as romarias, grandes e movimen- 
tadas festas regionais onde se colhem recor- 
dações em barda para encher a memória e 
a conversa de tôda a roda do ano. 

Diga-se, entre parêntesis, e sem de modo 

nenhum querer bolir com as razões de 

arácter moral e disciplinar que justificam 
as providências episcopais, que sob o ponto 
de vista puramente social é lastimável o que 
está a passar-se no Norte do país com as 
romarias. O povo não compreende porque 
lhas proíbem. À religião que nelas se expri- 
mia e a forma que as expressões assumiam 
não seriam muito puras, e estavam de facto 
ressabiadas de paganismo. Mas se em vez 
de as depurar se suprimem pura e simples- 
mente, o que acontece é os antigos romeiros 
continuarem e acentuarem as práticas pagãs 
e perderem a fé rústica que ainda as ilumi- 
nava e enobrecia, 

Vinha isto a-propósito da necessidade 
universal de repouso e distracção do tra- 
balhador, que se existe no trabalho rural, 
com muito mais forte razão há-de existir 
no trabalho fabril. 

Ao fim de um dia de ruído, de enclau- 
suramento, de agitação, de subordinação e 
de esfôórço, o operário precisa de encontrar 
uma casa ampla, arejada e limpa, com 
arrumo, onde lhe seja agradável acolher-se, 
Daí a importância do problema das habita- 
ções operárias, dessas airosas casas económi- 
cas com seu jardim, agrupadas em bairros 
onde existam parques, abrigos e escolas 
infantis para reter e educar a prole dos 
habitantes. 

Já tenho ouvido condenar os parques 
Infantis e as creches em nome da vida de 
família. Eu queria porém que êsses doutri- 
nários se puzessem a viver com um rancho 
de filhos numa casa exígua e escura, com a 
mulher sózinha a cuidar dos arranjos e às 
vezes a ter também de ganhar a vida para 
ajudar o homem; e queria que experimen- 
tassem a sensação de chegar cansados ao 
lar doméstico e aí encontrar a mulher 
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exausta, os quartos desarrumados e os filhos 
sujos a gritar. Claro que esta vida de 
família não é proveitosa nem aos pais, nem 
aos filhos, nem à família em conjunto. E com 
todos os seus inconvenientes — que de-facto 
os têm —a creche, o jardim de infância, 
o parque infantil, a escola maternal, são 
indispensáveis num plano largo e inteligente 
de assistência social às classes trabalha- 
doras. 

A casa do operário pode ter uma influên- 
cia decisiva na sua mentalidade e no seu 
progresso moral. Por isso, a política do 
Estado para a construção de bairros de 
casas económicas devia ser secundada por 
tôdas as grandes emprêsas. Como em tudo, 
o muito que já se fêz não deve embaraçar- 
-nos a visão do que está por fazer. Abun- 
dam ainda por todo o País os tugúrios mi- 
seráveis, as barracas de tábuas mal juntas, 
os bairros sujos e infectos nos quais vive 
gente em promiscuidade animal e onde os 
homens não podem sentir-se felizes. Pouco 
a pouco, mas sem interrupção, tenho espe- 
rança que tudo isso será demolido para dar 
lugar à novas moradias como as que se 
construíram Já. 

Só pela casa atraente o operário trocará 
as reiiniões nas tabernas e noutros lugares 
de vício ou exaltação que hoje procura às 
horas de descanso. Mas não basta a casa: 
é necessário despertar na mulher o espírito do 
confórto doméstico e é preciso criar outras 
ocupações para os ócios, a escola, a biblio- 
teca, o concêrto, o cinema educativo, o campo 
de Jogos e despor tos. .. 

Este pr oblema do preenchimento do tempo 
vago põe-se ainda com maior acuidade a 
respeito das férias pagas que só produzem 
os desejados benefícios morais quando o 
trabalhador possa afastar-se do local onde 
habitualmente vive e exerce o seu mester. 
Só assim, com a variação de meio social e 
até de paisagem, conseguirá um descanso 
reparador da fadiga física e psicológica 
acumulada durante longo espaço de tempo. 

Daí a necessidade de lhe proporcionar 
viagens à terra natal, excursões recreativas 
e educativas ou a permanência em colónias 
de férias, como noutros países se fêz antes 
da guerra em grande escala, 


Em Portugal, a Fundação Nacional para 
a Alegria no Trabalho tem realizado uma 
obra deveras interessante no sentido que 
estamos a preconizar. Infelizmente o Estado 
não pode fazer tudo sózinho, e os próprios 
recursos da Iundação precisavam de ser, 
pelo menos, decuplicados para que a massa 
dos trabalhadores portugueses conhecesse 
simultânea e assiduamente benefícios agora 
só de quando em vez proporcionados e em 
poucas localidades apenas, 

Não se pense que eu tenha a ilusão de 
que basta apontar ao operário novos meios 
de distracção ou de cultura para êle logo 
abandonar os seus actuais divertimentos 
predilectos desde que lhe sejam prejudiciais. 
Neste domínio, como em tantos outros, há 
uma obra indispensável de educação sem a 
qual os mais bem intencionados esforços 
serão vãos. Já se tem visto no nosso país o 
operário trocar um conjunto de instalações 
confortáveis onde encontra divertimentos 
variados, atractivos e honestos -— pela lo- 
canda imunda que cem metros adiante 
reiine os devotos da batota e do vinho. Isto 
só prova que a maior parte dos problemas 
sociais se não resolve de uma penada, nem 
só com dinheiro, casas e móveis — mas que 
as soluções sérias e fecundas têm de assen- 
tar sempre numa edificação moral, isto é, 
na formação espiritual do homem e na cor- 
recção dos seus maus hábitos. 

Vambém não basta pagar melhor ao ope- 
rário para logo ver elevar o seu nível de 
vida. 

Aumentar os salírios é bom. Mas não 
é tudo. Pondo já de parte o caso de o au- 
mento se limitar a manter certo poder de 
compra, para acompanhar a alta de preços, 
não há dúvida que os contratos colectivos e 
os despachos sôbre salários mínimos nos 
últimos dez anos melhoraram considerivel- 
mente a situação económica de grande parte 
da massa trabalhadora do País. 

Mas o dinheiro não vale por si: vale pelas 
utilidades que por seu intermédio se obtêm. 
O salário do trabalhador só constituirá um 
meio de felicidade e um instrumento de 
ascensão, na medida em que, sendo bem 
aplicado, lhe permita não só ocorrer às des- 
pesas de uma sã alimentação, de bom aloja- 


mento, de vestuário cómodo e decente, como 
ainda suportar os encargos da saúde e 
higiene, da previdência, das distracções e da 
educação do agregado familiar, numa pala- 
vra: lhe consinta um nível de vida satisfa- 
tório dada a sua capacidade individual e o 
seu meio social. 

Devem por isso considerar-se eminente- 
mente louváveis tôdas as iniciativas que, 
indo ao encontro das necessidades da famí- 
lia operária, lhe proporcionem ou facilitem 
as maneiras de melhorar o nível de vida, 
porventura impedindo que o dinheiro seja 
mal gasto em aplicações prejudiciais, sobre- 
tudo na satisfação de vícios e paixões tão 
inimigos da felicidade humana como a 
própria miséria material, 

Já falâmos nas distracções oferecidas e 
nas casas económicas, umas e outras meios 
eficazes de aumentar o poder de gôzo do 
operário para além da capacidade aquisitiva 
do seu salário. À criação de cooperativas de 
consumo pelos próprios operários, a insti- 
tuição de creches, de escolas e de cantinas 
para os filhos, e de bôlsas de estudo desti- 
nadas às crianças cuja inteligência e cujo 
carácter as tornem merecedoras da pros- 
secução dos estudos literários ou profissio- 
nais, o amparo da saúde e a generalização 
de práticas profiláticas e higiénicas, são 
também processos, entre outros, de alcançar 
o mesmo fim. 

Permita-se-me que sublinhe especialmente 
êste último aspecto — o aspecto higiénico e 
sanitário — porque não é já novidade para 
ninguém que o valor económico e até moral 
do homem depende muito do seu estado 
físico e, portanto, da sua saúde. 

Ora o panorama sanitário português não 
é dos nais confortantes Não temos de nos 
envergonhar déle, porque a doença não 
escolhe países: teríamos, sim, de nos enver- 
gonhar se teimássemos em ignorá-lo e não 
adoptássemos quanto antes e com a maior 
energia tôdas as providências possíveis para 
o modificar. 

Morrem 15.000 portugueses por ano viti- 
mados pela tuberculose; a febre tifóide, 
embora de baixa mortalidade, é endémica; 
as bexigas, a-pesar-de tóda a actividade de- 
senvolvida na vacinação anti-variólica, ainda 
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matam e marcam muita gente; opiniões 
autorizadas computam em 600.000 o nú- 
mero dos sifilíticos existentes; e quantos 
morbos mais enfraquecem a nossa gente e a 
dizimam, contraídos, mantidos e agravados 
tantas vezes pela ignorância e pela supers- 
tição ! 

E todavia, se abstrairmos dos aspectos 
imponderáveis que a doença oferece na vida 
humana para só atendermos à sua influên- 
cia no trabalho económico e respectiva pro- 
dutividade, bastará dizer isto: calculando 
que cada dia de doença de um português 
válido produz a perda de um rendimento 
de 20500 (não se trata de salário, mas do 
valor produzido pelo trabalho) e supondo, 
muito por baixo, que a população trabalha- 
dora do nosso país perde 15 milhões de jor- 
nas por ano em consegiiência de doença 
(o que corresponde a uma média de 5 dias 
para 3 milhões de pessoas) isso representa 
um prejuízo de 300.000 contos anuais ! 

A redução de um só dia de doença que 
seja nessa média arbitririamente estabele- 
cida por baixo representa um lucro social 
de 60.000 contos. 

Mas estes números referem-se ao rendi- 
mento nacional: não compreendem os trans- 
tornos inúmeros e perduráveis que a doença 
causa na família trabalhadora: as perdas 
de salário, as despesas com dietas, medica- 
mentos e assistência médica, a imobilização 
doutros membros da família cuja presença 
se torne indispensável para a enfermagem, 
as conseqiiências da falta de convalescença 
pelo regresso prematuro ao trabalho, o en- 
dividamento que compromete a situação 
econômica por muito tempo —e não estou 
seguro de ter esgotado a enumeração. 

E certo que graças ao mutualismo e à 
política de previdência social do Estado 
Novo se pode calcular, sôbre a base das 
estatísticas, em 750.000, para mais, o número 
de portugueses que já hoje gozam de alguma 
garantia contra a doença, isto é, aproxima- 
damente um décimo da população total do 
continente e ilhas adjacentes. E muito para 
um país de gente imprevidente como o nosso, 
é pouco para o que desejamos que seja. 
Notar-se-á todavia que as estatísticas regis- 
tam apenas o número de sócios das associa- 
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ções ou caixas de previdência, quando de 
facto os benefícios em muitos casos se 
estendem às respectivas famílias. 

Além disso deve registar-se que está a 
caminho a organização da previdência nos 
meios rurais, especialmente através das Casas 
do Povo, e que há poucos anos era quási 
completamente inexistente. 

Assim se porá o trabalhador e o pequeno 
proprietário ao abrigo dos riscos que tantas 
vezes corre de, por doença, invalidez, desem- 
prégo ou velhice, se ver reduzido à indi- 
gência ou de, depois da sua morte, deixar a 
família sem pão, nem forma de ganhá-lo. 

O homem que enquanto teve saúde e fórças 
grangeou o sustento pelo trabalho não deve 
ser forçado nos momentos críticos a viver 
das esmolas dadas pela caridade individual. 

Se hoje o remédio imediato tem de con- 
sistir no apoio da sociedade, através da 
família, do município ou do próprio Estado, 
apoio moral e material concedido em cum- 
primento de um dever de solidariedade e 
em que se traduz a assistência social —, 
aquilo para que devemos tender no futuro é 
para o automático exercício de um direito 
conquistado pelo trabalhador durante anos 
de contribuição com o seu salário, mediante 
a previdência social. 

As leis portuguesas de previdência social, 
devidas à rasgada acção reformadora de 
Pedro Teotônio Pereira, construíram um 
sistema extremamente interessante que con- 
tinua em vias de desenvolvimento. 

Assente na capitalização, o sistema não 
pode produzir desde logo todos os seus 
frutos: carece de anos de amontoamento da 
riqueza colectiva cujos rendimentos assegu- 
rarão depois a regularidade das pensões e 
indemnizações sem perigo da solidez insti- 
tucional, 

À previdência olha sempre o futuro. Mas 
não tardarão muitos anos até que as nossas 
caixas entrem na plenitude da concessão 
dos seus benefícios. Até lá, porém, não pode- 
ríamos ficar reduzidos à paciência, Alguma 
coisa elas já pagam, bastantes já fazem pelas 
suas verbas de assistência, e mais decerto 
irão fazer à medida que lho consintam o 
aumento das disponibilidades e o apoio do 
Estado. 


O que importa porém, sobretudo, é gene- 
ralizar as instituições de previdência e 
aumentar as garantias do pobre contra as 
vicissitudes do destino. Claro que é utópico 
pensar que se possa esconjurar tóda a 
pobreza e tôóda a dôr do Mundo. Mas não 
nos refugiemos nessa fatalidade triste como 
desculpa para não lutarmos pela minoração 
dos males —- de tantos males! — que podem 
ser minorados ! 


Como se vê os problemas não têm 
sido descurados, Mas em verdade encon- 
tramo-nos num momento tal que se impõe 
a aceleração dos movimentos e a adopção 
de mais rápidos e poderosos processos de 
actuação. 

A guerra, que tão violenta e demorada 
tem sido, conduzirá inevitivelmente os com- 
batentes e os não combatentes dos países 
ocupados ou em luta a desejar com ardor 
compensar-se nos tempos futuros de quantos 
sofrimentos agora tiverem de suportar. 

A interrogação que hoje obceca tôdas as 
consciências não pode ficar sem resposta: 

— Tanta dôr, tanta ruína, tanta miséria, 
para quê ? 

E todos hão-de esforçar-se por um pouco 
mais de felicidade e de bem estar do que 
tinham antes da cruel carnificina. 

Embora até agora tenhamos sido privile- 
giadamente poupados aos horrores das mor- 
tandades e destruições, e se bem que 
esperemos em Deus chegar incólumes aos dias 
de paz, não ficaremos insensíveis a essa in- 
quietação universal, harmónica de resto em 
muitos pontos com os propósitos e os senti- 
mentos da melhor parte do escol dirigente 
de Portugal 

A acção social tem de ser intensificada 
não só pelo Estado mas também pelos par- 
ticulares. Não se conte porém com que parta 
dêstes últimos a iniciativa: em Portugal é o 
Estado que em geral tem de dar o sinal 
e a orientação das realizações déste género 
— por timidez ou indiferença dos indivíduos 
que se lhe podiam adiantar ou, ao menos, 
que o podiam secundar generosamente nas 
boas obras. 


Creio que se torna indispensável elaborar 
e tornar conhecido da Nação um largo plano 
de trabalhos. 

E certo que a valorização do trabalho e o 
desenvolvimento de uma eficaz assistência 
social aos trabalhadores requerem muito 
dinheiro e bons obreiros. 

O dinheiro não tenho dúvida de que se 
obterá. Basta que nos convençamos de que 
esta campanha é tão digna de ser combatida 
como as campanhas de conquista ou de 
defesa militar. E se nos países em guerra o 
contribuinte foi forçado a incríveis sacrifícios 
pela colectividade — como reputarmo-nos 
incapazes de fazer um sacrifício a-pesar-de 
tudo muito menor, para defesa da nossa 
grei e para elevação material e moral da 
nossa Pátria ? 

Pois serão as batalhas da Paz menos 
dignas de devoção pública do que as bata- 
lhas da Guerra ? 

(Quanto aos obreiros estou crente também 
que não faltarão. O fundamental é prepará- 
-los para as difíceis tarefas a desempenhar 
porque, a boa vontade, sendo muito impor- 
tante, não é suficiente, 

Há tantas pessoas cheias de boas inten- 
ções que não sabem o que hão-de fazer para 
as pôr em prática e, sobretudo, ignoram 
como hão-de fazer! Todos nós conhecemos 
casos numerosos de actividades simpatiquís- 
simas terem conduzido a resultados contra- 
producentes. Ora a técnica tem isto de bom: 
é que não é preciso talento especial, imagi- 
nação extraordinária ou vontade inquebran- 
tável para aprendê-la e aplicá-la. 

Ku não tenho mêdo da técnica nas tarefas 
da política social. Atemorizam-me muito 
mais as mil iniciativas desencontradas e as 
milhentas experiências pessoais dos amado- 
res incompetentes. Diz-se que a técnica é 
fria. Talvez... À técnica não tem tempera- 
tura! É um instrumento com o qual se 
podem obter todos os sons e todos os tons, 
consoante o espírito e a virtuosidade de 
quem orientar o seu manejo. Mas o que me 
parece é que o espírito tem tudo a lucrar 
com à técnica: quando não, a sua essência, 
perdida no espaço em desbaratadas fragrân- 
cias, não chegará a impressionar, de longe 
sequer, aqueles em cuja intenção se evolon. 
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É o velho problema da necessidade do culto 
e da liturgia (isto é: de uma técnica... )Jna 
própria religião, 

À formação de técnicos está, pois, na base 
de tóda a obra social que se queira bem 
construída, para durar. lixistem no nosso 
país, praticamente abandonadas de apoio 
oficial, escolas particulares de serviço social 
onde se formam assistentes sociais, enfer- 
meiras puericultoras e educadoras familia- 
res cuja actuação num plano futuro de assis- 
tência ao trabalhador é imprescindível. Nos 
nossos estabelecimentos de ensino técnico 
tem de se dar maior relêvo aos problemas 
sociais e do trabalho. O ensino sanitário 
carece passar a ser um meio de preparação 
de médicos higienistas e de agentes médico- 
sociais à altura do momento, criando ver- 
dadeiro espírito de apostolado, em vez de 
não passar de pretexto para a obtenção de 
um diploma complementar pouco valorizado 
e ainda menos significativo. 

Cada vez mais se me firma a convicção, 
— aliás de há muito tempo expressa por 
muito boa gente — de que um dos proble- 
mas basilares da vida portuguesa é o da 
educação. Educação do povo, e, ainda mais, 
educação das classes dirigentes: sobretudo 
educação de quadros, na maioria carecidos 
de formação ou de reforma. 

Resolveram-se nos últimos tempos ou es- 
tão a caminho de resolução, muitos proble- 
mas nacionais: o financeiro, o político, o das 
comunicações, o dos melhoramentos rurais, 
o da hidráulica agrícola, e tantos outros, 

Mas o problema educativo, se bem que 
tivesse avançado umas polegadas, está longe 
de solução completa. 

5 todavia é a melhor herança que uma 
geração pode deixar a outra — essa de lhe 
transmitir maior pecúlio, não só de conheci- 
mentos, mas sobretudo de princípios morais, 
de regras de conduta e de inspirações espi- 
rituais que a norteiem e amparem no esfórço 
legítimo da conquista de melhores formas 
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de viver e de mais rasgados horizontes. 
O futuro feliz que devemos desejar a 
nossos filhos não é apenas a suficiência de 
bens materiais e aquele mínimo de confórto 
que dulcifica a vida sem lhe minar as ener- 
gias para a luta: é sobretudo a plenitude 
dos mais altos dons humanos, a coragem no 
sofrimento e a generosidade na competição; 
a dignidade pessoal e o amor do próximo ; 
a fórca serena ao serviço do espírito de jus- 
tiça; o culto do dever e da honra para bem 
cumprir a sua missão social... e tudo o 
resto que desde Úristo constitue o ideal do 
homem perfeito. 

Não creio que noutras bases se possa criar 
uma Ordem que verdadeiramente o seja: a 
Ordem feita de harmonia de liberdades 
actuada por uma autoridade representativa 
do superior princípio harmonizador. 

São tantas as paixões desencadeadas, é 
tão alto o referver dos ódios, são tamanhas 
as ambições impossíveis, que por vezes é 
legítimo preguntar se a Humanidade conse- 
guirá evitar os precipícios para que parece 
correr de olhos cegos... Eu creio, porém, 
que embora à custa de mais algumas dolo- 
rosas experiências, não nos desamparará 
afinal, a nós europeus, aquele génio cons- 
trutor de civ ilizações e de formas culturais 
que durante dezenas de séculos tutelou o 
velho continente, a que pertencemos não só 
por acaso de nascimento mas também por 
amoroso acto do coração, 

Desse génio, do génio latino e cristão, 
receberemos uma vez mais as vozes inspi- 
radas que hão-de guiar-nos através da selva 
escura dos tempos até ao momento em que 
novas claridades desanuviem os céus, e 
possamos celebrar na terra sagrada de Por- 
tugal a vitória do espírito que desde os 
primeiros dias da independência colocou o 
ferro da charrua a par do ferro da espada: 
a fórça da Justiça, aliada da fôórça do Tra. 
balho, na defesa da paz e no interêsse do 
progresso da Nação. 


UM CURSO E UMA IDEA: 


ENTRO DE ESTUDOS DE ORGANIZAÇÃO INDUSTRIAL 


PELO ENG.º MECÂNICO |. S. T. CÁSSIO AYRES DA SILVA 


No ano lectivo que em breve terminará, 
uma série de circunstâncias fêz com que me 
fôsse confiada a regência da cadeira de Con- 
tabilidade e Administração no Instituto 
Superior Técnico. 

Como se pode calcular, não me era fácil 
a tarefa de suceder ao eminente Professor e 
Contabilista Dr. Beirão da Veiga, cujo saber 
e experiência do ensino ficaram bem paten- 
tes no espírito de muitas gerações de alunos, 
desde a fundação do Instituto até ao ano 
transacto. 

Ele sabia, como é notório, amenizar a 
exposição dessa matéria nas suas aulas, dan- 
do-lhes o interêsse suficiente para fazer 
esquecer a aridez dos assuntos mais ingra- 
tos ao espírito do futuro engenheiro, assun- 
tos cuja utilidade para a sua formação pro- 
fissional nem sempíe é reconhecida, 

Para mais, um curso de Contabilidade 
paraengenheiros tem forçosamente de come- 
car pelo Deve-Haver e gastar algum tempo 
a dar noções gerais da ciência das contas, 
como base indispensável à Contabilidade 
industrial e Administração. 

Entre o sistema cómodo de reproduzir as 
lições do meu ilustre antecessor e o de fazer 
qualquer coisa de diferente (não digo de 
novo nem de melhor) hesitei longamente e 
acabei por me decidir pela segunda solução, 
bastante mais trabalhosa. No fundo, um 
pouco de vaidade, bem intencionada e tal- 
vez desculpável, pela convicção de bem ser- 
vir a Escola, 

Com efeito, tive sempre e tenho ainda a 
opinião de que o ensino superior se não 
deve deixar cristalizar em programas rígi- 
dos, mas sim fazer irradiar constantemente 


em novas direcções a partir dum núcleo 
central de conhecimentos fundamentais. Se 
o critério de utilidade não se perder de 
vista, essas variantes só podem ser provei- 
tosas para mestres e alunos, buscando novos 
horizontes e uma mudança de ares que — 
todos o sabem — não precisam ser melhores 
para fazer bem à saúde. 

De resto, e partindo do princípio que 
nunca se podem esgotar os assuntos trata- 
dos num curso, o que de bom porventura se 
deixar para traz não se perde: fica registado 
nos anais da escola e poderá ser retomado 
em qualquer altura. 


Abro um pequeno parêntesis para deixar 
anotado que já há anos, quando o malogrado 
Director do Instituto, Engenheiro Duarte 
Pacheco, me encarregou de dirigir a parte 
prática da velha e clássica Contabilidade 
geral, eu expuzera ao titular da cadeira e a 
êle próprio a minha orientação, que era a 
de dar menos contabilidade e menos finan- 
ças para haver tempo de ensinar mais orga- 
nização comercial e industrial. 

Hui mesmo ao ponto de sugerir, pois que 
as aparências devem corresponder às reali- 
dades, que o nome da cadeira passasse a 
ser Contabilidade e Organização. 

Tive a satisfação de ver aceites alguns 
dos meus pontos de vista, datando dessa 
altura a modificação do título da cadeira 
para Contabilidade e Administração. 

Foi nesse sentido que desde logo, orientei 
os exercícios das aulas práticas, algumas 
das quais passaram a consistir em visitas 
de estudo a várias emprêsas industriais e a 
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diversos departamentos do Estado que orien- 
tam, fiscalizam ou exploram serviços té- 
enicos, aproveitando o melhor possível o 
reduzido número de horas lectivas disponí- 
veis. 

A regência do curso teórico deu-me agora 
o ensejo de realizar em maior grau as mi- 
nhas ideas, entrando francamente no campo 
da organização industrial e até um pouco 
(muito levemente !) no da sociologia. Porque, 
colocado muitas vezes entre a massa traba- 
lhadora e a direcção, administração ou 
chefia das actividades onde é chamado a 
colaborar, o engenheiro tem de ser um 
bom organizador e de saber lidar com 
indivíduos de tôdas as classes e graus de 
cultura, 

Graças a Deus e modéstia àparte, creio 
não ter feito má figura no papel que me foi 
distribuído, necessàriamente a título provi- 
sório e precário. 


Para chegar à finalidade dêste artigo, 
preciso de dar uma idea rápida do carácter 
do meu curso, o que terá também a van- 
tagem de permitir que a crítica bem inten- 
cionada se pronuncie e ilumine com as suas 
luzes êste canto, modesto mas útil, da pre- 
paração escolar do engenheiro, contribuindo 
assim para o seu sempre desejável aperfei- 
çoamento. 

Defendi-me como pude, aproveitando o 
melhor que soube as oportunidades, que a 
vida me tem proporcionado, pois fui indus- 
trial, dirijo uma organização comercial de 
carácter técnico e tenho estado sempre em 
contacto com emprêsas de índole diversa, 
das quais sou consultor; viajei um pouco 
por países onde a indústria é muito avan- 
çada, observando, meditando, estudando. 
Não admira, pois, que eu sinta as necessi- 
dades do engenheiro no capítulo das contas 
e da organização, quanto mais não seja 
pelas dificuldades que tenho encontrado a 
tal respeito. 

Teve a jornada de ser iniciada pela estepa 
monótona das noções fundamentais do 
comércio e contabilidade geral, com a 
mecânica das contas e sua classificação, a 
estática e a dinâmica contabilística, o papel 
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dos livros, a unigrafia e a digrafia, o registo 
da transformação dos valores, o inventário, 
o balanço, o activo, o passivo, a situação 
líquida. 

Umas luzes de direito comercial, com as 
características das diferentes espécies de 
sociedades, pareceram-me também indis- 
pensáveis na mala de viagem dos meus 
alunos. 

Passei depois a mostrar a paisagem 
variada das operações comerciais, tendo 
por fundo o contrato de compra e venda 
com os seus documentos principais e aces- 
sórios, a movimentação das contas de mer- 
cadorias em inventário permanente e perió- 
dico, as fichas de movimento, e terminando, 
naturalmente, pelo cálculo do preço de 
custo comercial. 

Seguiu-se o contrato de letra, com todos 
os ásperos pedregulhos de arestas vivas e, 
numa passagem rápida pelas diferentes con- 
tas de valores, passei às contas de regulari- 
zação, às mercadorias em trânsito, aos 
estornos e às contas pessoais, para chegar 
às contas de resultados e à distribuição dês- 
tes em reservas e em dividendos. 

O problema das amortizações mereceu as 
honras duma tirada bastante extensa, pois 
aproximávamo-nos da zona industrial, nas 
nossas andanças. Pisámos todo êsse terreno 
(fácil e conhecido, mas creio que foi a pri- 
meira vez que os alunos do Instituto o 
experimentaram) onde se topa com o des- 
gaste dos meios de acção, com os seus valo- 
res iniciais e residuais, com as tabelas da 
vida média dos instrumentos de produção, 
com os sistemas empíricos e com as leis de 
amortização constante, crescente e decres- 
cente, discutindo as suas vantagens e incon- 
venientes e fazendo a sua comparação por 
via analítica e gráfica. E o capítulo com- 
pletou-se com a noção de desgaste funcio- 
nal e expontâneo, real e convencional, 
amortização mixta, contabilização das amor- 
tizações nas explorações industriais. 

Uma pequena arrancada através da lei- 
tura dos balanços, sua unificação, nomen- 
clatura para estabelecer as relações-índi- 
ces mais características da situação econó- 
mica das emprêsas, terminou a primeira 
parte da nossa viagem. 


À segunda parte da excursão foi reali- 
zada por entre o fumo negro ou o barulho 
das indústrias transformadoras, de cons- 
trução, extractivas, de transportes, etc. 
Suponho que tôda ela foi também novidade 
para os alunos de Contabilidade do 1. S. T, 
e que estes não perderam o seu tempo. 

Vestimos o fato «macaco» do custo de 
produção e do preço de custo industrial, 
para entrarmos à vontade nos armazéns de 
materiais, com os seus registos de entradas 
e saídas, as suas fichas, a sua contabilidade 
privativa; para mexermos nas máquinas e 
podermos avaliar por miúdo o preço do seu 
trabalho por hora; para examinarmos a 
mão de obra e os seus sistemas de retribui- 
ção, desde os clássicos até aos de prémios 
— proporcional, de Taylor, de Halsey, de 
Rowan e de Gantt, com os seus gráficos 
(para só citar os mais correntes) e para dis- 
cutirmos as suas vantagens e inconvenien- 
tes de ordem técnica e de ordem social. 

Escuso de dizer que a cadeia de monta- 
gem e de repartição dos gastos gerais de 
fabricação foi percorrida a todo o compri- 
mento, com minúcia, como um dos passos 
mais importantes da nossa digressão. Lá 
vimos a determinação e correcção dos 
coeficientes a empregar nos cálculos de 
preço de custo, bem como as diferentes 
bases a aplicar e a sua selecção, tudo isto 
através de muitos modêlos de registos, deta- 
lhados e resumidos. 

Novamente com a manga de alpaca no 
braço, mergulhámos nos livros e nas contas 
de Exploração, de Laboração, de Fabrica- 
ção, examinando em detalhe a sua mecá- 
nica, Juntamente com as já citadas e res- 
tantes contas industriais, as suas subdivi- 
sões, a significação dos seus saldos e o 
destino dos mesmos, até à contabilização 
dos resultados. 

Um passeio ameno e leve através dos 
esquemas comparados de organização técnica 
e da organização contabilista, e dos gráfi- 
cos estatísticos, terminou, finalmente, a 
nossa missão de estudo. 

Durante ela, multipliquei os exemplos 
práticos e as aplicações numéricas (também 
chamadas o plano inclinado dos sábios.. .), 
não com a finalidade de descer ao detalhe, 


mas antes com a preocupação de ensinar os 
meus alunos a abranger os problemas de 
cima para baixo, através do óculo de ver 
ao longe do dirigente — sem deixar de saber 
examiná-los, quando necessário, com o mi- 
croscópio do executor. 


Foi assim, enquanto Ja, e estudava, e 
debitava as minhas lições, que surgiu, e 
acarinhei, e firmei no meu espírito a idea 
que passo a expôr. 

Sopra forte o vento da insânia por êsse 
mundo, varrendo com as suas rajadas mui- 
tas ilusões e frases feitas. Apertados numa 
estreita faixa atlântica, há seis milhões de 
portugueses que precisam viver num solo 
de escasso rendimento agrícola e que terão 
fatalmente de procurar no desenvolvimento 
industrial um nível de vida que os apro- 
xime do mundo no post-guerra. Contos lar- 
gos, vastos assuntos que aos economistas 
compete tratar e aos dirigentes orientar. 

Muito sangue, suor e lágrimas — e tam- 
bém muita tinta — hão-de correr antes que 
se atinja o equilíbrio almejado. Mas, dentro 
das realidades do presente e do futuro, 
alguma coisa se pode fazer desde já, entre 
nós, no sentido de não cruzarmos os braços. 
Como sempre, a base dêsse esfôrço estará em 
preparar o espírito em esclarecer, em orientar, 
em aperfeiçoar — numa palavra, em educar. 

Aparte algumas raras e honrosas excep- 
ções, Deus sabe o que vai por êsse país fora 
em matéria de organização industrial, in- 
terna e externa, das nossas fábricas, ofici- 
nas e explorações industriais de tôda a espé- 
cie. Métodos empíricos e rotineiros, fraco 
rendimento, operariado mal remunerado, 
são o panorama corrente. O salário mínimo 
é bom, mas não resolve o problema sem um 
estórço paralelo, sério e tenaz, de organiza- 
ção: no mês seguinte aumenta o produto 
ou o serviço prestado, e tudo volta à mesma. 

Nesta ordem de ideas, parece impôr-se 
desde já a criação dum Centro de Estudos 
de Organização Industrial, funcionando com 
o patrocínio e o auxílio, entre outras, das 
entidades directamente interessadas no de- 
senvolvimento industrial do nosso país, 
tais como, em primeiro lugar, o Govêrno 
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pelas repartições competentes do Ministério 
da Economia, das quais se destaca a Direc- 
ção Geral da Indústria, depois as Ássocia- 
ções Industriais, Ordem dos Engenheiros, 
as Escolas Técnicas, os professores, os indus- 
triais ou dirigentes de emprêsas importantes, 
e todos os que pudessem contribuir de qual- 
quer forma para agitar o problema, 

O Instituto Superior Técnico, donde têm 
saído muitos engenheiros ilustres que o 
honram em lugares de destaque, e escola 
de dirigentes na indústria nacional, na buro- 
cracia e no comércio, estará indicado para 
constituir a séde ou o núcleo dêsse Centro 
de Estudos. 

Entre os seus futuros meios de actuação, 
poderemos citar: lições, conferências e publi- 

cações, sóbre organização industrial, de 
individualidades ligadas à indústria de 
qualquer modo; : prémios aos alunos e enge- 
nheiros recém-formados que apresentassem 
trabalhos de reconhecido valor na matéria, 
de carácter didático, teórico ou prático; 
tirocínios de alunos de tôdas as escolas 
técnicas, orientados no sentido de organiza- 
ção de novas indústrias, etc. Quantos ensi- 
namentos interessantes e ideas novas pode- 
riam surgir desta profícua actividade ! 

Dêste modo nos prepararíamos para o ine- 
vitável recrudescimento da concorrência 1n- 
dustrial, sem confiar demasiadamente na pro- 
tecção pautal ou no messianismo do Estado. 

Por hoje, não desejo ir mais longe. O 
Centro de Estudos de Organização Indus- 
trial, a criar assim e assim corporizado, sem 
roupagens e ouropéis escusados, poderia ser 
ambiente e processo interessante de paten- 
tear valores e estimular iniciativas ou aper- 
feiçoamentos úteis no campo industrial, 

Esta a minha idéia e a minha sugestão, 
que me parece praticável e não utopia. Possa 
ela ser aproveitada, ampliada ou melhorada 
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por quem de direito, para proveito da eco- 
nomia nacional. 


Lisboa, Maio de 1944 


Nota — Já depois de entregue êste artigo, 
há muito forjado mas que só há pouco tive 
tempo de rever, veio a público o notável 
diploma sôbre fomento e reorganização in- 
dustriais. 

Creio não errar dizendo que foi no Ins- 
tituto Superior Técnico que o seu animador 
(como ora soe dizer-se...) sentiu no seu 
espírito, primeiro como aluno, depois como 
Professor, a necessidade de alguma coisa se 
fazer para dar novos horizontes à indústria 
nacional, 

O meu alvitre, simples pedra do edifício 
que se pretende erguer em prazo mais ou 
menos longo, integra-se numa das suas 
bases sem esfórço e peço vénia para consi- 
derar essa pedra como própria para um dos 
ângulos, dando estabilidade à obra que se 
pretende construir de baixo para cima, sóbre 
boas fundações. 

A tarefa basilar e precedente da educa- 
ção, da formação do ambiente, da supressão 
das resistências, activas e passivas, que até 
os próprios interessados podem opôr de boa 
fé, terá de ser de todos. 

Creio sinceramente que confiná-la ao espí- 
rito absorvente da burocracia não será o 
melhor processo de obter o equilíbrio dese- 


jável entre aquele e a tendência natural de 


progresso que é o estímulo para quem tra- 
balha e para quem se arrisca em empreen- 
dimentos industriais. 

Não devo, pois, perder mais estes argu- 
mentos em favor da minha idea —e nem 
por encomenda arranjaria melhores, nem 
mais oportunos. 


À aparelhagem utilizada num método de determinação 


mecânica das incógnitas hiperestáticas das estruturas 


reticuladas “ 


Dos vários métodos conhecidos para a 
resolução mecânica das estruturas reticula- 
das hiperestáticas destaca-se, pela sua gene- 
ralidade, o método universal de determina- 
cão directa dos esforços a que algumas 
vezes nos temos referido ('). 

O método em questão baseia-se, muito 
simplesmente, na adaptação mecânica dum 
dos princípios analíticos correntes de cál- 
culo dos esforços hiperestáticos. 

O princípio utilizado é o seguinte: 

Quando uma solicitação actua num sis- 
tema, geram-se, nas diferentes secções, fôr- 
cas e momentos. Se tornarmos livre parte 
do sistema e aplicarmos fôrças ou momentos, 
ou ambos os esforços, à secção até aí ligada 
ao meio exterior ou ao seu próprio meio, de 
maneira que O sistema fique com a forma 
que tinha antes de ser livre, êsses esforços 
serão as incógnitas procuradas, por sua 
própria definição. 

Supunhamos, por exemplo, que desejáva- 
mos conhecer a reacção do apoio central 
duma viga contínua de dois tramos. Retirá- 
vamos êsse apoio central, carregávamos a 
viga com a carga ou cargas que a solicita- 
vam e aplicávamos-lhe no ponto correspon- 
dente ao apoio suprimido, uma fórça de in- 
tensidade conhecida, que levasse êsse ponto 
à posição que ocupava antes da solicitação 
actuar. À fórça seria a hiperestática pro- 
curada. 


E e 


(1) Éste trabalho foi em parte subsidiado pelo Insti- 
tuto para a Alta Cultura. 

(*) Veja-se, por exemplo, a Revista da Faculdade de 
Engenharia, vol. VI, n.º 4, de Agósto de 1940, 


por EDGAR CARDOSO 


ENGENHEIRO CIVIL (U. P.) 


Supunhamos, ainda, que desejávamos 
conhecer o momento de torção no encastra- 
mento duma viga curva encastrada à flexão 
e à torção. Ligávamos ao encastramento 
um aparelho, de tal modo construído, que 
impedisse todos os movimentos à secção em 
estudo com excepção da rotação correspon- 
dente à torção. À solicitação, actuando, 
faria rodar a secção em tôrno do eixo de 
torção; se aplicássemos ao aparelho um 
binário que fizesse levar a secção à sua 
posição inicial, a intensidade dêsse binário 
seria, com o respectivo sinal, o momento de 
torção procurado, 

Anhlogamente se determinariam tôdas as 
outras hiperestáticas, incluindo as de liga- 
cão interior, como tivemos ocasião de dizer. 

Fácil é ver que não é necessário qualquer 
aparelho especial para a determinação das 
incógnitas hiperestáticas exteriores, como 
então expuzemos; apenas as hiperestáticas 
de ligação interna não poderão ser obtidas 
sem um aparelho propositadamente cons- 
truído para ésse fim, 

No entanto, economizar-se-á tempo, au- 
mentar-se-á o rigor dos ensaios e facilitar- 
-se-ú a construção dos modelos e as suas 
montagens se nos servirmos duma apare- 
lhagem própria de aplicação geral a tôdas 
as estruturas, 

O desejo de tornarmos essencialmente 
prático o método mecânico de resolução 
directa das estruturas estáticamente inde- 
terminadas, levou-nos a construir essa apa- 
relhagem, que vamos passar a descrever e 
da qual se poderá fazer uma idéia pelas 
fotografias qne juntamente apresentamos. 
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T'ratar-se-á, em primeiro lugar, da deter- 
minação das incógnitas hiperestáticas exte- 
riores e depois das hiperestáticas interiores. 


A — À determinação das incógnitas hiperes- 
táticas exteriores 


A determinação das incógnitas hiperes- 
táticas exteriores baseia-se, como vimos, na 
medida da fôrça ou binário que leve à posi- 
ção anterior ao efeito da solicitação a secção 
em estudo do sistema, à qual foram impe- 
didos todos os movimentos com excepção da 
rotação em volta de determinado eixo. 


Fig. 1 — Determinação do esfórço tangencial da nas- 
cença dum arco encastrado devido a fórças do seu plano 


Fig. 2 — Determinação do momento de torção do 

encastramento duma viga curva, devido a fôórças 

normais ao seu plano. As fôrças solicitantes são os 

pequenos discos suspensos da viga que se vêem na 
fotografia 
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O aparelho consiste, assim, numa peça 
principal À que prende a secção em estudo 
do modêlo, numa outra peça B na qual apoia 
a primeira por meio de dois «pivots» cc, 
num amplificador C dos movimentos e num 
dinamómetro D para a medida dos esfor- 
ços, fig. 1 e fig. 2. À peça B é diferente con- 
soante se desejam conhecer as hiperestáticas 
do plano — momento flector, esfôrço normal 
e esfôrço tangencial, do plano do modélo, 
ou as hiperestáticas do espaço — momento 
Hector normal, momento de torção e esfôrço 
tangencial normal, 


1.º Caso — O modélo é plano e a solicitação 
actua no plano da estrutura. 


Para esta hipótese, a aparelhagem utili- 
zada é a que se indica nas figs. 1 e 4, para 
os modelos esbeltos ou nas figs. 3 e 5 para os 
modelos mais rígidos. 

Não há diferença essencial entre uma e 
outra aparelhagem; apenas a aparelhagem 
que estas últimas fotografias citadas mostram 
é mais robusta para que a deformação das 
peças seja desprezável em relação à do 
modélo e de maior sensibilidade o flechí- 
metro, para maior precisão dos ensaios. 

À peça À (fig. 1 ou fig. 3) prende sólida- 
mente u secção em estudo do modélo, tal 
como se fósse rigidamente ligada ao meio 
exterior, com o auxílio duma chapa trian- 
gular S (ver fig. 2) e de 3 parafusos p que 
a atravessam, cada um dêstes com a res- 
pectiva porca para apêrto, 

Essa chapa S tem na vertical do eixo da 
secção do modêlo um pequeno prisma P que 
serve para realizar o eixo de rotação cor- 
respondente à determinação do momento 
flector da secção, 

À peça À tem ainda mais dois outros 
pequenos prismas normais ao seu plano 
P, e P,, fig. 2, correspondentes por seu 
turno à determinação do esfórço normal e à 
do esfôórço tangencial; estes prismas P, e P, 
são, na aparelhagem das figs. 3 e 5, substi- 
tuídos pelos cilindros de eixo vertical que 
se véem nas fotografias. 

A peça B de fixação à mesa de ensaio, é 
bastante rígida, especialmente a que mostra 
a fig. 3, para que'os «pivots» que suporta 
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Fig. 3 — Determinação do momento flector das nas- 
conças extremas dum arco múltiplo, devido a uma 
fórça vertical (do plano do arco) 


Fig. 4 — Determinação dos «esforços do plano» dum 
arco encastrado. Vê-se à esquerda, na fotografia, o 
dispositivo de aplicação da solicitação, que é consti- 
tuído por um esquadro equilibrado, móvel sóbre dois 
cursores, um vertical e outro horizontal 


Fig. 5 — Determinação do momento de torção da nas- 
cença extrema dum arco múltiplo, devido a uma fórça 
normal ao plano da estrutura 


Essa peça B que é em forma de U possue, 
como se disse, dois «pivots» c e c' com 
possibilidade de se afastarem ou aproxima- 
rem um relativamente ao outro para que 
a aparelhagem sirva para as diferentes 
espessuras dos modelos a ensaiar. Os dois 
«pivots», que têm os eixos na mesma recta, 
realizam com os pequenos prismas ou cilin- 
dros da peça À as articulações há pouco 
consideradas, cujo atrito é extraordinã- 
riamente pequeno; as pontas são de aço 
duro. 

O «pivot» inferior é fixo e o superior é 
móvel, por ser montado num parafuso que 
se desloca segundo o seu eixo e se fixa 
em qualquer altura desejada pelo auxílio 
duma contra-porca superior, Para evitar 
a flexão dêsse parafuso, na aparelhagem 
mais robusta, éle leva, inferiormente, uma 
camisa cilíndrica com uma segunda contra- 
-porca, que se consegue distinguir na fig. à. 

A peça B tem um furo, no aparelho para 
os modelos esbeltos, o que permite fixá-la 
na mesa de ensaio por meio dum para- 
fuso, na posição conveniente; na aparelha- 
gem para ensaio dos modelos robustos, 
de ferro macio, por exemplo, tal como o que 
a fig. 3 indica, a peça B é fixada à mesa de 
ensaio por quatro parafusos dois dos quais 
se distinguem na fotografia. 

A grande rigidez desta peça B tem por 
fim, como se disse, reduzir a valores des- 
prezáveis os movimentos elásticos do eixo 
de rotação da peça À, quando a solicitação 
ou o dinamómetro actuarem. 

Os movimentos da peça À são amplifi- 
cados pelo aparelho O que é um vulgar 
amplificador de movimentos — flexímetro ou 
deflectômetro — mecânico. 

Construímos dois tipos dêstes aparelhos, 
ampliando, o tipo mais perfeito, cérca de 
100 vezes os deslocamentos, com um êrro 
inferior a 1º/, 

Note-se, no entánto, que não interessa, no 
presente método, uma exacta amplificação, 
se bem que seja vantajosa para a seqiiência 
dos ensaios, Com efeito, essa exactidão pode 
dispensar a aplicação do dinamómetro a 
algumas observações intermédias desde que 
se comparem as leituras do flechímetro 
nas diferentes observações. 
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A amplificação exacta tem ainda outra 
vantagem; é a de os aparelhos servirem 
para a medida das deformações provocadas 
nos diversos pontos das estruturas pelos 
nossos microdeformadores da aparelhagem 
do «método de Beggs generalizado» (). 

Os nossos flechimetros têm a propriedade 
de permitir colocar a agulha indicadora 
em qualquer posição da escala sem modi- 
ficar a montagem dos aparelhos ou sem 
qualquer outra regulação especial, graças 
ao seu modo de funcionamento; trabalham 
por atrito duma mola sôbre um cilindro de 
pequeno raio ou sôbre um sector circular, 
móveis em tôrno dos seus eixos de revolu- 
ção aos quais é soldada a agulha indicadora. 

O dinamómetro D é um «pesa-cartas» 
modificado de forma a poder medir o esfôrço 
que se lhe peça segundo qualquer direcção, 
o que se consegue com a roldana que se vê 
nas diversas fotografias. À fôrça do dina- 
mómetro é de 250 gr, avaliando-se fácil- 
mente a fracção de um grama. 

Na parte da direita da fig. 1, ou na parte 
da esquerda da fig. 4, vê-se um dispositivo 
que permite aplicar a carga de solicitação 
do modélo em qualquer ponto déste e 
segundo qualquer direcção. Para tal fim 
êsse dispositivo é formado por um esquadro 
rígido equilibrado que gira, com reduzido 
atrito, em tôrno do vértice e que transforma 
o esfôrço vertical em esfôrço horizontal com 
intensidade igual, maior ou menor, con- 
soante se desejar, escolhendo conveniente- 
mente os braços de alavanca, 

lisse esquadro é montado sôbre dois cur- 
sores, um horizontal e outro vertical o que 
permite aplicar a solicitação no ponto 
desejado do modêlo com a direcção que se 
quiser. 

A solicitação poderá, no entanto, aplicar- 
-se directamente ou por intermédio duma 
roldana, como se vê, por exemplo, respec- 
tivamente nas figs. 5 e 6, o que dispensa o 
citado esquadro equilibrado. 

O dinamómetro poderá também ser dis- 
pensado, para o que é suficiente ligar à 


(1) A generalização do «método de Beggs» sera por 
nós tratada brevemente num artigo da «Técnica», 


TECNICA 
932 


peça À uma régua graduada na qual se faz 
deslizar um pêso conhecido; a fig. 6 mostra 
a montagem correspondente a êsse processo 
de medida dos esforços. 

Vejamos agora como determinar as incó- 
gnitas hiperestáticas, 

Para fixar idéias suponhamos que se pre- 
tende calcular as hiperestáticas da nascença 
da esquerda (nas figuras) dum arco encas- 
trado submetido a fôórças actuando no plano 
do arco, cujo modêlo reduzido é o indicado 
nas figs. 1 e 4, ou na nascença extrema 
dum arco múltiplo das figs. 3 e 6. 

Começúmos por fixar a peça À do nosso 
aparelho à nascença do arco ; desapertam-se 
as porcas dos três parafusos que atravessam 
a chapa móvel triangular S e coloca-se a 
extremidade da esquerda do modéêlo entre 
aquela chapa e a chapa fixa inferior, per- 


Fig. 6 
(do plano) na base dum pilar dum arco múltíplo, devido 
a uma fôrça horizontal (efeito de frenagem, por exemplo) 


Determinação do momento flector longitudional 


feitamente alinhada e correspondendo ao 
encastramento do arco, apertando-se em 
seguida as porcas de modo a fixar rigida- 
mente o modêlo à peça À. 

Às outras ligações do modélo são sólida- 
mente fixadas à mesa de ensaio por meio de 
calços especiais de aço macio, como se vê, 
por exemplo, na fig. 3, à direita, Adiante se 
indicará a maneira simples de verificar se 
essas ligações do modêlo à mesa são perfei- 
tas, como é necessário, visto ser absoluta- 
mente indispensável ter êsses cuidados, para 
que os resultados não venham falseados. 


À primeira incógnita a procurar será o 
momento flector. Articula-se então a peça À, 
já presa ao modêlo, na peça B, pelo prisma 
P da chapa S e pelo ponto que lhe corres- 
ponde do quadro da peça A; fixa-se depois 
a peça B à mesa de ensaio na posição con- 
veniente, fig. 3. 

Fácil é ver que o modêlo deixa de ser 
encastrado na secção em estudo pura ficar 
a sé-lo sômente nas restantes ligações ao 
meio exterior. À estrutura funcionará como 
articulada na nascença a estudar, 

Liga-se o flechímetro C à peça A de modo 
a acusar os movimentos, quer directamente, 
fig. 1 ou 3, quer por intermédio duma ala- 
vanca amplificadora, fig. 6, fazendo com 
que a agulha do aparelho fique em posição 
conveniente dentro da escala, 

Regulando a posição do aparelho de apli- 
cação da solicitação que se vê na fig. 1, à 
direita, pela actuação sôbre os cursores 
horizontal e vertical (ou regulando a posi- 
ção da roldana no caso das figs. 3 ou 6), 
aplica-se a carga de ensaio. Essa carga, que 
será proporcional à solicitação verdadeira 
do arco, será calculada de modo a não se 
ultrapassar a fadiga de segurança do mate- 
rial do modêlo. 

À aplicação da solicitação fará rodar a 
secção em estudo em volta do seu eixo, 
arrastando consigo tôda a peça A, movi- 
mento que é fortemente ampliado pelo fle- 
chímetro U. Faz-se então actuar lentamente 
o dinamómetro D, a uma distância conhe- 
cida do eixo de rotação (ou uma carga num 
certo ponto da escala, no caso da aparelha- 
gem da fig. 6), de modo a desfazer a rotação 
da secção e, conseqiientemente de tóda a 
peça À, o que se verifica pelo flechímetro, 
cuja agulha terá de voltar à posição inicial. 

À leitura do dinamómetro, para essa posi- 
ção, multiplicada pela distância ao eixo de 
rotação, dará o momento flector procurado, 
porque é o momento que leva a nascença à 
sua posição de encastramento. Aniloga- 
mente, no caso da fig. 6, o produto da carga 
pela leitura da escala da régua, correspon- 
dente à posição de equilíbrio, será o mo- 
mento flector incógnito. 

Para verificarmos se o ensaio foi bem 
conduzido, retira-se a solicitação e leva-se 


a tensão do dinamómetro a zero. Se a agulha 
do flechímetro se afasta quando retiramos 
a solicitação e se volta novamente à sua 
inicial posição ao reduzir a zero o esfórço 
do dinamómetro é de crer que o ensaio foi 
bem executado. 

Faz-senova determinação aplicando agora 
primeiramente o dinamómetro com a tensão 
obtida no primeiro ensaio e verifica-se se a 
aplicação da solicitação leva o flechímetro 
à sua posição inicial; se tal acontece, é 
porque o aparelho funciona sem atritos 
porque, como é fácil ver, êsses atritos são 
contrários nos dois ensaios e, se existissem, 
as leituras do dinamómetro seriam fatal- 
mente diferentes. 

Para verificarmos se as diferentes liga- 
ções do modêlo ao meio exterior são perfei- 
tas, provoca-se, mesmo à mão, um certo 
binário ou fórça a cada uma dessas liga- 
ções; se o flechimetro não acusa desvio é 
porque a montagem está bem realizada, 

E ainda necessário verificar se a solici- 
tação tem o valor que lhe desejamos dar e 
se o dinamómetro está em perfeito estado 
de funcionamento. Para êsse fim liga-se a 
solicitação não ao modêlo mas a um deter- 
minado ponto da peça móvel À e desfaz-se, 
com o dinamómetro, o desvio da agulha do 
flechímetro; a comparação dos valores 
assim obtidos dará o processo de verifica- 
ção, como é fácil imaginar. 

Resta determinar o esfôrço normal e o 
estôrço tangencial da secção em estudo. 

Procede-se exactamente como para a 
determinação do momento flector, com uma 
única diferença; a diferença provém do 
facto de se articular a peça À na peça B, 
não pelo prisma P mas sim, respectivamente, 
pelos prismas ou cilindros P, e P,, fig. 1 
ou fig. 3, tendo no entanto o cuidado de 
colocar o flechímetro de modo a poder 
acusar os desvios. 

Se articularmos em P,, uma vez que se 
estabeleça o equilíbrio entre a acção interna 
e a externa, deveremos ter satisfeita a 
seguinte equação dos momentos estáticos 
em relação a P,: 


DxPP=M+NxPP, 
em que. 
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D —é a leitura do dinamómetro suposto 


a actuar em P, normalmente a PP,. 
M—-é o momento flector de encastra- 
mento, já determinado. 
N — é o efôrço normal incógnito, a pro- 
curar. 


Como PP, e PP, são constantes do apa- 
relho, por construções iguais, que designa- 
remos por d, o valor do esfôrço normal N 
será dado por: 


Idênticamente, articulando a peça À na 
peça B, em P, — caso da fig. 1 — obtém-se 
a equação: 


Dx<PPR=M+TxPP, 


que determina o esfôrço tangencial T 
procurado: 


Fica assim demonstrado como é possível, 
com a nossa aparelhagem, determinar tôdas 
as hiperestáticas exteriores do plano devido 
à acção de fórças (). 

Adiante indicaremos a maneira prática 
de determinar os esforços hiperestáticos 
resultantes duma variação de temperatura, 
contracção, cedência de apoios, etc. 

À parte intermédia do des. n.º 1 mostra 
as linhas de influência dos esforços do 
«plano» na base dum pilar de ponte obti- 
dos experimentalmente com a nossa apare- 
lhagem, pelo método descrito (”). 


(!) O aparelho permitirá, de-facto, calcular ainda o 
esfórço normal e o esfórço tangencial quando o sistema 
em vez de ser encastrado é sómente articulado. É sufi- 
ciente, com efeito, articular a secção do modêlo à peça A 
em vez de a encastrar, o que se consegue com dois «pivots» 
sobressalentes. 

N e T das equações (1) e (2) poderão, então, deter- 
minar-se directamente de forma explicita. 

(*) Exceptua-se a linha de influência dos esforços 
normais, que foi obtida analiticamente supondo os arcos 
encastrados, sem continuidade, 
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Essas linhas dizem respeito ao pilar II 
do modêlo reduzido que se vê, por exemplo, 
nas figs. 3 e 6, modélo que corresponde à 
ponte cujo esquema o mesmo des. n.º 1 
indica, na parte superior. 


2.º Caso — O modélo é uma estrutura do 
espaço a três dimensões ou, o modélo sendo 
plano, as fórças não actuam no plano do modelo 
— Caso geral. 


Nesta hipótese, que é o caso mais geral, 
além das incógnitas determinadas no número 
anterior correspondentes ao sólido plano soli- 
citado no seu plano, há a determinar: 

O momento flector normal ou transversal 
que tende a fazer rodar a secção em tórno 
dum eixo passando pelo centro da secção em 
estudo, normal a cc e ao eixo do prisma P, 
isto é, um momento representado vectoria- 
mente por um segmento coincidente com a 
normal principal do arco na secção conside- 
rada, fig. 2; 

O momento de torção, que tende a fazer 
rodar a secção no seu plano e em tôrno do 
seu centro de gravidade, isto é, um mo- 
mento que tende a torcer o modêlo em volta 
dum eixo paralelo a cc! e passando pelo 
centro de gravidade da secção em estudo. 
(Quere dizer, um momento que em represen- 
tação vectorial é indicado por um segmento 
coincidente com a tangente à directriz do 
arco, na secção considerada, fig. 2 ou 5, ou 
coincidente com o eixo do pilar, no caso 
da fig. 8; 

O esfôrço tangencial normal, paralelo ay 
eixo do prisma P (fig. 2) e existindo no 
plano definido pelos eixos dos prismas P e 
P,, isto é, um esfôrço coincidente com a 
binormal à fibra média do arco (directriz), 
no ponto em estudo, 

Para a determinação destas três incógni- 
tas substituímos a peça B das montagens 
indicadas nas figs. 1, 3 e 4 pela peça B 
correspondente das montagens das figs. 2, 
D, Tous. 

lista peça B possue, na parte superior, 
dois «pivots» ce! que servem de apoio a 
qualquer dos lados P,P, PP,, P,P,e P,P, 
do quadro rígido da peça À da fig. 2 ou 
do quadro análogo, para os modelos robus- 
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Fig. 7 — Determinação do momento flector transversal 

(normal ao plano da estrutura) na base dum pilar dum 

arco múltiplo, devido a uma fôrca normal ao plano do 

modêélo (acção do vento sóbre um elemento do combóio 
de cargas, por exemplo) 


ig. 8 — Determinação do momento de torção dum pilar 

dum arco múltiplo. A fotografia mostra, ainda, a deter- 

minação do momento flector transversal no fecho dum 

dos arcos, por outro método, com o auxílio dum 
fleximetro 


tos, indicado nas figs. 5, Tou 8. À peça B, 
da aparelhagem dos modelos esbeltos possue 
ainda uma mola com um parafuso regulá- 
vel para equilíbrio da peça A. 

A peça À da montagem para os ensaios 
do plano junta-se uma peça, ao lado que 
apoiar em cc ou ao lado paralelo (hipóte- 
ses das figs. 2 e 5, respectivamente), com o 
fim de transformar uma acção vertical numa 
acção horizontal, para maior facilidade de 
actuação do dinamómetro, peça que se vê 
distintamente nas figs. 5 e 7. Esta peça 
sobressalente comporta, por seu turno, se 
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fôr necessário, um pêso equilibrador da 
peça À, que se pode deslocar ao longo 
dum cursor até estabelecer o equilíbrio, 
como a fig. 9 claramente indica. E à parte 
inferior, em gancho, dessa peça sobressa- 
lente que se liga o dinamómetro, com um 
intermediário elástico, como as diferentes 
fotografias mostram. Esse intermediário 
elástico é muito vantajoso por se conseguir 
com êle ripidamente a posição de equilí- 
brio. 

Fácil é agora imaginar como se deve 
apoiar a peça À na peça B para se obte- 
rem as várias incógnitas. Assim, para O 
momento de torção, liga-se À a B pelo 
lado PP,; para o momento flector normal, 
por PP, e para o esfôórço tangencial por 
P,P.. , 

Devemos, no entanto, desde Já, fazer 
notar que os momentos de flexão e de torção, 
o esfórço normal e os esforços tangenciais 
são, por definição, referidos ao centro da 
secção em estudo. 

Nestas condições, os movimentos que 
vimos ter-se-iam de fazer em tôrno de dois 
pontos convenientemente escolhidos, dum 
plano paralelo ao plano da base do quadro e 
contendo o centro da secção. À sua realização 
prática tornar-se-ia difícil por obrigar a 
furar o modélo na secção em estudo (se não 
quiséssemos complicar demasiado o apare- 
lho) e por ter de deslocar os pontos de 


contacto de À com B para cada espessura 


do modélo utilizado. 


Vig. 9 
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Como nada obriga a referir as incógnitas 
ao centro de gravidade da secção (é por 
vezes até vantajoso referi-las a outro ponto) 
e para evitar tais inconvenientes, determi- 
naremos as grandezas hiperestáticas incógni- 
tas em relação ao ponto c do plano da 
secção recta do modêlo (e! está, por cons- 
trução, na binormal da directriz a uma dis- 
tância fixa da face inferior do modêlo) em 
vez de as determinarmos em relação ao 
centro da mesma (fig. 2). 

Conhecidas essas hiperestáticas relativas 
a c! fácil é passar para as hiperestáticas do 
centro da secção, se o desejarmos,. por 
simples equações da Estática, como é sabido. 
Na maioria dos casos particulares essa trans- 
formação é instantânea. 

Suponhamos que se pretende determinar 
o momento de torção da nascença dos arcos 
que as figs. 2 e 5 indicam ou o momento 
de ig do pilar III do arco múltiplo 
dafig . 8. 

Prende-se à secção do modélo à peça À, 
como se disse na montagem do «plano» e 
articula-se a peça À na peça B tal como 
indicam as referidas figuras, isto é, arti- 
cula-se A em B de modo a só tornar 
possível a rotação de A em volta de cc! 
(eixo de torção). Todos os movimentos serão 
impedidos com excepção do correspondente 
à torção. 

A peça À é obrigada a estar em contacto 
permanente com os «pivots» ce! graças à 
acção duma mola, que se vê na fig. 5 

O movimento permitido da peça À é 
amplificado pelo flechímetro C, que as várias 
fotografias mostram, aparelho que se coloca 
de modo a acusar os movimentos. 

A restante montagem é agora de peg- 
idealização; qualquer das figs. 2, d ou 
dá o aspecto geral da montagem mid 
ensaio. 

A solicitação faz girar a peça À, movi- 
mento que é acusado pelo flechímetro; 
actuando sôbre o dinamómetro desfaz-se 
êsse movimento, o que se consegue para um 
certo estôrço do mesmo dinamómetro. O pro- 
duto dêsse esfôrço pela distância a que o 
dinamómetro se aplicar do eixo de rota- 
ção ec! (vértices das agulhas dos «pivots»), 
por construção igual a 50 mm, dará 


precisamente o momento de torção pro- 
curado. 

Para a determinação do momento flector 
normal, em vez de articularmos À em B 
segundo oseixos P,e P, articulamos À em B 
por P e P,; então, todos os movimentos 
são impedidos com excepção da rotação 
correspondente ao momento flector incó- 
gnito. 

Procede-se de igual modo que para a 
torção; a leitura do dinamómetro cujo 
esfôrço faça levar o flechímetro à sua posição 
inicial, multiplicada pela distância do seu 
ponto de aplicação ao eixo de rotação de À, 
dará o momento flector procurado. 

Resta-nos a última incógnita — o esfôrco 
tangencial. 

Para se obter o seu valor articula-se À 
em B pelas bases de P, e P, (ig. 2). Idên- 
ticamente se procura a posição inicial do 
flechímetro à custa de determinado esfôrço 
D do dinamómetro, que se faz actuar a uma 
distância Z do eixo de rotação. 

Peremos, ainda anàlogamente : 


De Z=Mid Tiso PP, 


equação que determina T2 por tudo mais 
ser conhecido : 


Im 
| EE. | 


= 


O des. n.º 1, já citado, dá-nos, na sua 
parte inferior, as linhas de influência dos 
momentos fectores transversais e as linhas 
de influência dos momentos de torção na 
base dum pilar da ponte, devidas a fôrças 
horizontais normais (acção do vento e do 
lacete), actuando sôbre as abóbadas e sôbre 
os combóios de carga. 

Essas linhas foram obtidas pelo nosso 
método, com a aparelhagem que acabamos 
de descrever. Às figs. ( e 8 mostram, res- 
pectivamente, a montagem dos aparelhos e 
do modélo para a medida da flexão trans- 
versal e da torção. Vê-se, nas figuras, a 
solicitação a actuar fora do arco, a uma 
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distância correspondente ao centro de gra- 
vidade do combóio de cargas, graças ao 
emprégo dum grampo especial, com cursor, 
que também se distingue nas fotografias. 


x* 
* * 


Até aqui só nos temos ocupado dos esfor- 
ços hiperestáticos que resultam da aplica- 
ção de uma ou mais fôrças, quer seja para 
a obtenção de linhas de inflnência (carga 
única) quer seja para determinar simultânea- 
mente o efeito total de várias fórças. 

Para a determinação das incógnitas hipe- 
restáticas devidas a uma variação de tem- 
peratura, por exemplo, não teríamos mais 
do que provocar no modêlo essa variação de 
temperatura e medir, pelo método exposto, 
o esfôrço que daí resultaria. 

Teóricamente o problema ficaria resol- 
vido mas, na prática, seria difícil, senão 
impossível, mudar a temperatura do modêlo 
(ou da mesa de ensaio, que à escala dos 
coeficientes de dilatação equivaleria ao mes- 
mo), sem alterar a temperatura de tudo 
mais. 

Ora, sabe-se que um aumento de tempe- 
ratura uniforme é, para os estudos e esfor- 
ços, equivalente a uma aproximação dos 
pontos de apoio (ou ligações) ao meio exte- 
rior da estrutura, igual a: 


em que « é o coeficiente de dilatação tér- 
mica do material, t a variação de tempe- 
ratura e | o comprimento a dilatar. 

Para o cálculo dos esforços é portanto 
suficiente admitir que as diferentes ligações 
do modélo ao meio exterior se aproximam 
ou afastam de valores correspondentes à 
estrutura semelhante, suposta livre, em que 
a razão de semelhanca é: 


| + = + at 


a 


porque o valor «t é pequeníssimo compa- 
rado com a unidade. 

A generalização do método exposto a 
tôdas as espécies de solicitação (variações 
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de temperatura, contracção, deformações 
permanentes ou cedência de apoios, etc.), 
exige, portanto, que se substituam as liga- 
ções rígidas do modêlo (à mesa de ensaio) 
por aparelhos capazes de provocar a essas 
ligações os deslocamentos exactos sôbre 
qualquer direcção, previamente determina- 
dos pela fórmula (4). Como é de supor a 
origem para os deslocamentos deverá ser a 
secção em estudo. 

Os aparelhos em questão, designados por 
microdeformadores, têm de ser de grande 
precisão dada a grandeza dos movimentos a 
provocar a cada uma das ligações. Têm que 
ser, também, muito robustos para eliminar 
tódas as deformações parasitas. 

Os nossos microdeformadores, que desi- 
gnámos por microdeformadores universais, 
por permitirem todos os movimentos dese- 
jados, do «plano» ou do «espaço», fun- 
cionam pelo movimento de 6 parafusos 
micrométricos, com o auxílio duma chave 
de fenda especial. 

A fig. 10 mostra um dêsses aparelhos (”) 


Fig. 10 — Um microdeformador, à esquerda e um flechi- 

metro, à direita, que constituem, também, a parte 

essencial dum dos nossos microinfluenciómetros das 
hiperestáticas exteriores 


montado na nascença dum arco; a fig. 11 
dá um aspecto de conjunto dos ensaios 


(1) Possuimos ainda imicrodetormadores de acção in- 
terna, mas, por pertencerem mais propriamente à apare- 
lhagem generalizada de «Beggs», reservamos a sua des- 
crição e o seu uso para quando tratarmos do «método 
de Beggs». 


efectuados num arco múltiplo com a citada 
aparelhagem. 

Estes aparelhos serão descritos, como dis- 
semos já, quando tratarmos da generalização 


do «método de Beggs», num dos próximos 
artigos desta Revista. 

Diremos somente que os movimentos no 
«plano» são dados por três parafusos de 
eixo horizontal e os movimentos no «espaço» 
por outros três parafusos de eixo vertical. 
O passo dêstes parafusos é de (0,635 mm 
correspondendo portanto cada sexto de 
volta (60º) a 0,106 mm e cada grau 
a 1,76 microns, o que permite fazer uma 
idéia da alta precisão dos aparelhos. 

A parte móvel dos aparelhos, que prende 
o modêélo, é obrigada a estar em contacto 
permanente com a calote esférica, de cada 
um dos parafusos, devido à acção das dife 
rentes molas que se distinguem nas foto- 
grafias. 


B — A determinação das incógnitas hiperes- 
táticas interiores 


A determinação das incógnitas hiperes- 
táticas interiores é, tedricamente, em tudo 
semelhante à determinação das hiperestáti- 
cas exteriores; basta, de-facto, substituir-se 
os movimentos e esforços absolutos (relativos 
ao meio exterior) pelos mesmos movimentos 
e esforços relativos às duas faces de corte 
da secção a estudar. 

Praticamente o problema complica-se por 
ser necessário construir um aparelho que 


permita, éle próprio, prender o modélo pelas 
duas faces do corte, permitindo-lhes sômente 
determinado movimento, que meça com 
grande amplificação o movimento duma 
face do corte em relação à outra face e que 
resulte de qualquer solicitação e, finalmente, 
que permita, ainda, aplicar às faces da refe- 
rida secção um esfôrço tal que as leve à 
posição anterior à actuação da solicitação. 

A fig. 12 dá-nos uma imagem do apa- 

relho que construímos para a determinação 
das hiperestáticas interiores, 
Consta de duas peças rígidas que são 
apenas ligadas por uma articulação e que 
podem prender sólidamente as extremidades 
da barra cortada, pelo auxílio de dois para- 
fusos, de cada lado do corte. 

O movimento dessas peças, ocasionado 
pelo deslocamento relativo das faces do 
modêélo com a aplicação das solicitações, é 
acusado, com grande amplificação, por um 
flechímetro mecânico que colocamos entre 
as duas peças citadas e que se vê na foto- 
grafia junta. 

O dinamómetro é formado por um pequeno 
pêso que se pode deslocar sôbre uma 


Vig. 12 — Determinação directa dos esforços hiperes- 

táticos interiores. A fotografia indica a montagem do 

aparelho correspondente à determinação do momento 
flector do fecho dum arco 


alavanca-cursor graduada ; o pêso desloca-se 
até se conseguir estabelecer o equilíbrio, 
isto é, até fazer voltar as secções do corte 
do modélo à sua posição relativa inicial 
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(que não é a posição em relação à mesa de 
ensaio). 

A alavanca poderá abrir ou fechar o 
ângulo das peças primitivamente citadas, 
consoante se quiser, devido à sua forma 
especial e à manobra dum parafuso. 

O modélo é prêso ao aparelho de modo 
diferente, conforme a hiperestática a medir, 
contrariamente ao caso da montagem para 


TECNICA 
940 


a determinação das incógnitas hiperestá- 
ticas exteriores, como vimos. 

O aparelho que a fig. 12 representa não 
está construído para a medida da torção, 
dando no entanto tôdas as outras incógnitas. 

A descrição pormenorizada do aparelho 
e o seu modo de emprégo serão oportuna- 
mente tratados, juntamente com alguns 
ensaios, num novo artigo. 


CONCORDÂNCIA DE TRAINÉIS POR CURVAS 
PARABÓLICAS 
PELO ENG. CIVIL (U.P.) ADOLFO M. DA CUNHA AMARAL 


As mudanças bruscas de trainel apresen- 
tam graves inconvenientes, quer para a 
comodidade e segurança da circulação, quer 
para o material circulante. 

Consideremos os dois casos opostos. No 
primeiro, a uma subida segue-se uma des- 
cida, ou uma subida de menor inclinação. 
Se entre os dois trainéis não existe uma 
curva de concordância, ou se essa curva é 
insuficiente, a visibilidade pode atingir 
valores muito pequenos o que constitui um 
perigo grave. 

Há ainda a considerar o desagradável 
efeito fisiológico conhecido de tôda a gente 


um acréscimo de pressão, e conseqilente- 
mente um acréscimo de fadiga. 

O problema que vamos procurar resolver, 
consiste em determinar a equação duma 
parábola de concordância de dois trainéis 
de inclinações diferentes. O parâmetro dessa 
parábola poderá ser determinado pela con- 
dição da fôrça centrífuga não exceder um 
determinado valor, ou fracção do pêso do 
veículo, ou ainda de modo que um obser- 
vador de altura A veja qualquer ponto da 
estrada, a uma distância mínima D. 

Os eixos coordenados que adoptaremos, 
são como mostra a fig. 1, a horizontal pas- 


+ X KR na ço Ci Ro - 
+ x, e a a ; E 
li O IA : Ls 
Je + aid E E soa - ” 
TM +, à ir: 
mr fra 
(mi, 


+y 


que viaja de automóvel, e o efeito da fôrça 
centrífuga, que se opõe ao pêso do carro. 

Sob a acção daquela fórça, o veículo 
perde aderência, deminuindo o domínio da 
direcção, o que constitui um grave perigo, 
môórmente quando a velocidade é elevada. 

No segundo caso, a uma descida segue-se 
uma subida, ou outra descida de menor 
inclinação. 

Neste caso, a acção da fórça centrífuga 
junta-se à da gravidade, e as molas sofrem 


E, 


Fig 1 


sando pelo ponto V de encontro dos dois 
trainéis e a vertical passando também por 
este ponto. 

A razão que nos leva a escolher como 
eixo de referência aquela horizontal, é ser 
conhecida a cota de trabalho do ponto V. 

Se determinarmos as ordenadas de pontos 
da parábola, em relação à horizontal pas- 
sando por V, facilmente se determinam, 
como veremos, as cotas de trabalho daqueles 
pontos. 
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Os sentidos positivos dos eixos, são os 
indicados na fig. 1, 

A equação da parábola referida ao sis- 
tema X,4 Y, é 


mê — 9, 
x, = 2 pi 


Designemos por (a, b) as coordenadas do 
ponto V, no sistema X, 4 Y,. 
As equações das rectas (m) e (n) são da 
forma: 
n=um—q (mn) 


(1) 


mn=iga—q (n) 


Para determinarmos os parâmetros q, € q; 
procuramos a intersecção daquelas rectas 
com a parábola, e depois exprimimos que 
elas são tangentes à parábola. 

As coordenadas dos pontos de intersecção 
da recta (m) com a parábola, obtém-se 
resolvendo o sistema: 


n=u"m—qu 


rip 
Eliminando 7, vem: 


e=2p(yr— qn) 
+ 
1 


pia --2pq-=0 


Para que a recta (m) seja tangente à pará- 
bola é necessário que esta equação tenha 
duas raízes iguais e do mesmo sinal; para 
isso deve ser nulo o binómio descriminante: 


tp? Spq=0 
p b: 
| ama » 


De igual modo se determinava o pará- 
metro gs: 


Substituindo estes valores nas equações 
do sistema (1) obtém-se êste outro: 


p + 
A=ua— —s 
(2) 4 
Pta 
N=uea— 
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Resolvendo éste sistema, obtêm-se a 
coordenadas do ponto V, no sistema de 
referência NY, AY,: 

p is 
A 


2 
b t1 


2 = tg bg 


4 Ro] DE 


e (ia — io) = (6h 3) (is 4d) 
donde 


(3) n>a=L (ii + is) 


A ordenada será: 
pi 


DU. : 
qu ros BA a 


donde 


np à ta 
(4) | b = E 


Às equações de transformação de coorde- 
nadas, que permitem passar do sistema de 
referência X, A Y, paraosistema VV )Y 
são : 


(5) y=n—b 


(6) e=n—a 


—— —— ————— ——— 


Efectuando na equação da parábola a 
transformação de coordenadas, vem : 


(e + a)l=2p (y + 6) 
donde 


— 2 —— ema, 


CV (eta? 


é p 


Pontos notáveis da parábola 


1.º — Vértice. As coordenadas do vértice, 
no sistema XVY são(—a)e (—b). 

2.º — Pontos de tangência TP,e T,. 

Igualando nesses pontos, as ordenadas 
das rectas (m) e (n) e da parábola, no sis- 
tema X, 4 Y, vem: 


3 £* 
t1 
U tp — / — -5— 
Fi épn 
9 5 
1t o 
gh lt s a 
pus ds b 


Estas equações resolvidas, dão: 
4 =p u 
tg = b ia 
Substituindo estas abcissas, na equação 
de transformação (6) obtêm-se as abeissas 
dos pontos T,e T, no sistema XVY 


ti=pu—a= (iu — t3) 


bo |" 


(5) PR 
9= puta ss US L 


Vê-se pois que t e t; são iguais e de 
sinais contrários. Entrando com estas abcis- 
sas na equação (7), obtêm-se as ordenadas 
dos pontos de tangência no sistema XV), 
Estas ordenadas também se podem obter 
facilmente, notando que são os catetos dos 
triângulos rectângulos T, Vit e T, VR. 

As ordenadas de T, e T, serão portanto 


[= ta du 


| 1 E] 
Lyi= ta 


(9) 


O problema proposto, determinar a equa- 
ção da parábola de concordância, encontra- 
-se completamente resolvido. Vamos agora 
calcular o parâmetro de modo a satisfazer 
às condições atrás enunciadas. 

Em primeiro lugar, determinemos o pará- 
metro da parábola, de modo que um raio 
visual partindo dos olhos de um observador 
de altura A, e tocando tangencialmente a 
parábola, tenha um comprimento mínimo D). 


A altura ) medi-la-emos segundo a ver- 
tical. Da fig. 2 deduz-se: 


pondo 1) = 50 metros 
e = 1,90) metros 
será p= di == 961,53 metros 


A altura Ah arbitrada, é aproximadamente 
a altura acima do solo, dos olhos do condu- 
tor dum veículo automóvel ligeiro, 


Fig. 3 


Vamos demonstrar que, (fig. 3), a distân- 
cia D) — comprimento do raio visual entre 
os olhos do conductor e o ponto de tangência 
— passa por um mínimo, quando o ponto 
de tangência coincide com o vértice. 

Da fig. 3 tira-se: 


mn -— y ==h== constante 


Substituindo y e w, pelas suas expressões: 


Y=nme—g 


| 
(= 5 
5 “,, 
2p 


vem 


n—2pmw+2p(g—h=0 
Esta equação dá a abcissa do ponto À 
(0) cs =pm4yVpmê—?2p(q—h) 
A ordenada será: 
(O) ya=prtmvpn-2p(g—h—q 


Procuremos as coordenadas de B. Resol- 
vendo o sistema 


y =ma—q 
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obtém-se uma equação do 2.º grau em 2, 


i—2p ma+t-2pq=o 


Igualando o binómio descriminante a 
zero — condição de tangência — determina- 
-se o parâmetro q 


pm? 


, 


A abeissa de B será portanto: 
(a) Lp=pm 


A ordenada será: 


A distância entre os pontos 4 e B é dada 
por: 
D=V(ya—ym)? + (us — am) 


Substituindo em (2) e ($) os valores 


dados por (2) e (2) vem: 


” 
- 


ysa=2ye + mypºm — pm + 2 ph— uy 


VAgWp=m V2 ph 


ta — Cp== V2 ph 


Substituindo estas diferenças na expres- 
são de D, vem: 


D=vV (dm)? ph 


Igualando a 1.º derivada desta função, 


a zero, vem: 
d J) 


— =4phm= 
dm 


Esta equação é satisfeita pela raiz m == 0. 
Para verificarmos se D é máximo ou mí- 
nimo, procuremos o sinal da 2.º derivada: 


dº D 


d m? 


= 4!ph>0 


Fica pois demonstrado que D passa por 
um mínimo, quando é m==0, isto é, 
quando o raio visual é tangente à parábola 
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no vértice. Déste modo, sendo satisfeita a 
condição de visibilidade no vértice, fica 
implicitamente satisfeita em todos os pontos 
da parábola. 

A distância D deve ser fixada de acôrdo 
com dados da experiência. Deve ser a dis- 
tância mínima necessária para travar um 
carro lançado a uma certa velocidade, 
entrando em conta com a reacção do con- 
dutor perante o obstáculo que se lhe depare. 
Na falta de dados concretos sôbre êste 
assunto, fixamos a distância D em 50 me- 
tros que nos parece ser um valor aceitável, 

E também interessante estabelecer uma 
relação entre o parâmetro da parábola, o 
pêso do veículo e a fôrça centrífuga. Esta 
relação poderá servir para fixar o valor do 
par âmetro, atendendo a outra condição que 
não seja a de distância mínima de visibili- 
dade. Imaginemos um veículo de pêso P 
subindo ou descendo um trainel de inclina- 
cão à,, com a velocidade V. Seja 2 o raio 
de curvatura da parábola de concordância 
com o trainel imediato, de inclinação à.. 
Num ponto qualquer da curva, a fórça cen- 
trifuga será 
| m V2 Es 3 
(11) fr=— = ——— 


É It 


Ora sendo no vértice que a parábola 
apresenta maior curvatura, é também nesse 
ponto que a aderência é menor, supondo é 
claro, que a velocidade do veículo é uni- 
forme. Podemos pois condicionar o pará- 
metro da parábola, de modo que a aderência 
apresente um valor mínimo no vértice. Em 
todos os outros pontos da curva, a aderên- 
cia será maior. À fórmula (11) poderá então 
escrever-se, visto ser 


, ] + —— E ei 
(A) E gr 
Designando por A a razão +, vem 
Va 
) 1— 
(19) = EK 


Esta fórmula permite calcular o pará- 
metro da parábola, de modo que a fôrça 


centrífuga seja uma fracção AX do pêso dum 
veículo lançado à velocidade V, 

Para fixar idéias sôbre os efeitos da fórca 
centrífuga, vamos considerar um exemplo 
numérico. 

Imaginemos dois trainéis, um em subida 
e outro em descida, ligados por uma con- 
cordância, de raio muito pequeno; esta 
concordância que mais é um disfarce de 
transição do que uma concordância prôpria- 
mente dita, é frequente nas nossas estradas, 
exceptuando aquelas últimamente submeti- 
das à grande reparação. Suponhamos que 
um automóvel de 1.000 kg de pêso, lan- 
cado a 60 km por hora, transpõe a curva 
de disfarce, que nós assimilaremos a um 
círculo de 20 metros de raio, embora na 
prática não seja mais do que uma sucessão 
de pequenos trainéis de inclinações dife- 
rentes. 

Para aplicarmos a fórmula (11), preci- 
samos de reduzir a velocidade a metros 
por segundo. 


Er enii -DOURA ÍOUO 
Wm/seg= km/h. = 60 — = [0,0 m/seg 
Ê 9600 9000) 


À fórça centrífuga a que o veículo fica 
sujeito, será então 


[U0U x 16, ? 
A pr E a —. — EN; leg 
9,8 pel 2) 


Quere dizer, a fórça centrífuga chega a 
exceder o pêso do carro. Na prática, o 
veículo ao chegar ao alto, tende a descolar- 
-se da estrada, seguindo a trajectória rec- 
tilínea que trazia na subida. Há, durante 
um curto intervalo de tempo, uma perda de 
domínio da direcção. Parece-nos suficiente 
êste exemplo, para mostrar um dos aspectos 
graves da falta de concordância de trainéis, 
por curvas parabólicas ou circulares, de 
raio suficiente para as necessidades da viação 
acelerada. 

Pelas considerações feitas sôbre os efeitos 
da falta de curvas de concordância de 
trainéis, vemos que o parâmetro da parábola 
pode ser condicionado, quer pela distância 


mínima de visibilidade, quer pelos efeitos 
da fôrça centrífuga, 

A fórmula (12), é susceptível duma inter- 
pretação gráfica simples. Fazendo A -==T, 
ela representa uma parábola do 2.º grau, 

No quadro junto encontram-se os valores 
do parâmetro em função da velocidade em 
km/hora, variando de 5 em 5 quilómetros, 
entre os limites de 50 e 200 quilómetros 
à hora, 

Se quisermos que a fórça centrífuga não 
ultrapasse uma dada fracção de pêso, para 
uma certa velocidade, multiplica-se o valor 
numérico obtido no quadro, pelo denomi- 
nador de XN. 

Por exemplo, se quisermos que a fórça 


centrífuga não ultrapasse E do pêso de 


qualquer veículo lançado à velocidade má- 
xima de 100 km/hora, procuramos no 
quadro a ordenada correspondentea V=100 
e encontramos 78,730. O parâmetro a em- 
pregar será p=78,730x 10=787,80 m. 

Como nas tabelas I não figura êste pará- 
metro, poderemos adoptar o valor imedia- 
tamente superior que se encontre na tabela, 
e que é p= 800. 


ve V em m/s508€ 


Vem km/l p= E KA 
50 19,686 metros 
6U 28,922 » 
O 98,062 ) 
SO 50.980 » 
dO 65, TIU » 
100 TS,T30 ) 
110 | 95,265 ) 
120 | 113,91 ) 
150 135,060 ) 
140 154,312 » 
150 | LTi,i4T » 
160 | 201,556 n 
170 | 227,541 » 
180 255,090 n 
190 284,223 » 
200 | 314,932 p 
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p == + 100 


(metros) 


p= * 300 
(metros) 


TABELA | 


p=+350 
(metros) 


(metros) 


p=+400 


o | 0,0000 | II | 0,3024 o | 0,0000 | 10| o,1428 | 14| 02450 | 12] o,1600 
ri o,0050 | 12] 0,3600 r| 00016 | 111 0,1728 | 15) 0,2812 | 13| 0,1877 
2 | oozo0o | 13| 0,4226 2 | 0,0067 | 12| 0,2056 | 16] 0,3200 | 14] 0,2177 
31 o,0450 | 14] 0,4900 3) oor5o |13|] 0,2413 | 17] 0,3612 | 15] 0,2500 
4| 0,0 15 | 0,5625 4 | 0,0266 | 14| o,2800 |18| 04050 | 16] 0,2844 
5| orz50 | 16] 0,6400 5| oo4g16 | 15] 0,3213 | 19] 04512 | 17] 03211 
6 | o1800o |17| 0,7226 6 | o0o600 | 16| 0,3656 |20| 0,5000 | 18] 0,3600 
7| o2450 | 18] ojBroo - | 0,0816 |17| 04127 |21| O55I2 | 19| 04011 
8| o,3200 | 19] 0,9024 8 0,1067 |18|] 0,4627 |22|] 06050 |20|] 0,4444 
9| o,4050 |20| 1,0000 9| o,1349 | 19|] o5155 |23] 06612 |21| 0,4900 
ro | 05000 |21| 1,1024 | 10| 0,1666 |20] 05712 |24|] 0,7200 |22| 0,5377 
11| 06050 |22| 1,2100 | I1| 02016 |21|] 06300 |25| 07812 |23| 0,5877 
12 | 0,7200 | 23 1,3226 | 12| 0,2400 |22|] o,ógri 26 | 08450 |24| 0,6400 
24 | 14400 | 13] 0,2815 [23] 07554 |27] O911I3 |25] 0,6944 
p=+iso 14 | 0,3266 |24| 08225 |28|] og8o0o |26|] o7511 
(metros) 15| 0,3748 |25|] 08925 |29| 1,0512 |27| oroo 
p= + 250 16 | 0,4266 |26| 0,9653 |30| 11250 |28|] o8711 
o | 0,0000 (metros) 1 ] 0,4815 |27| Logio |31] 12012 |29] 0,9344 
1 | 0,033 I 0,5398 |28|] 11195 [32] 1,2800 |30| 1,0000 
2 | 0,0133 19 | oor4s |29|] 1,2009 |33|] 1,3612 |31| 1,0677 
3| 0,0300 a) mamas o aaa go | 1,2852 |934| 1 4450 | 32) 11377 
4 | 0,0533 =| Guesa SI Eco 31 13723 135 15312 133] 12100 
5 | 0,0833 Ed aa cs 22 | 08063 |32] 1,4622 |36| 1,6200 |34| 1,2844 
6| orz00 | 5 | ooo |23 08813 [33] 15550 [37] 17!12 |35| 13611 
7| o,1634 | Ape 24 | 09596 |34| 1,56507 |38] 18050 |361 1,4400 
8| o2134 | £| 0039 125] rogiZ 135] 17493 [39] 19012 |37) 15211 
a s60A 5| 00500 | 26|] 1,1262 |36| 1,8506 o | 2,0000 8| 1,60 
9 209 6 0,0720 g J 4 , 3 0044 
IO | 0,3333 : 00980 27 | 12145 137] 19549 |41|] 21012 |39] 1,6900 
11 | 0,4032 É | Sia 28 | 1,3061 |38| 20620 |42|] 22050 40] 1,7777 
12 | 0,4800 : dp 29 | 1,4011 |39|] 21720 [43] 23112 |41| 1,8677 
13] 0,5634 | 10] 02000 30 | 1,4994 |40| 2,2848 | 44| 2,4200 2 | 1,9600 
14] 0,6542 ly o 2420 ST | E99Do [61] SMPos | 45 25312 143] 20544 
15| 07500 | 15] o 288o 392 | 1,7000 |[42| 25190 |46| 26450 |44| 2,51 
16 | 0,8532 13 o dado 33 | 1,8077 47 | 27612 |45| 2,2500 
17| 0,9632 Si na 34 1,9189 p= + 400 48 | 28800 |46| 2,3511 
18) 190800 | 42] oito [35] 20335 (metros) 47 | 24544 
neo E ng uia 36 | HI5I3 A npriota pa e ao 
— + 200 ? —— (metros) 2,6 
(idietros) I7 | 05780 p=350 ” | oo a e 
18 | 0,6480 (metros) 1 | 0,0012 8 
I9 | 0,7220 | 2 | 00050 | o| 0,0000 De ctua 
o | 0,0000 |20 | 0,8000 3| goorI2 c] quer 12] 2 
1| 00025 |21| o8820 | o| 00000 | 4| 00200 | 2| 0,0044 | o 
2| ooroo |22|] 0,9681 1| 0,0014 5| oog12 3 00100 54 | 32499 
3|] 0,0226 |23|] 1,0580 2 | 0,0057 6 | o,0450 4| 0,0177 E 
4 | 00400 |24| 1,1520 3| o,128 7| o,0612 5| 0,0277 rim 
5 | 0,0625 |25|] 1,2500 4 | 0,0228 8 | 0,0800 6 | 0,0400 “emo 
6 | oogoo |26|] 1,3520 5| 0,0357 9 | o,roI2 0,0544 
7| oI226 |27|] 14580 | 6|] oosI4 | 10] o250 ! O,071I o | 0,0000 
8 | o1600 |38| 1,5680 7| o,0700 | II | o, 1512 9 | o,og00 1 | 0,0019 
9 | o,2024 |29|] 1,6820 8| oogr3 |12|] o,1800 | TO| O,rIII 2 | 0,0040 
10 | o2500 |30| 1,8000 9| OIrI56 | 13] O2112 | II| 0,1344 3 | 0,0090 
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